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AUTORIZA O EXECUTIVO REGULAMENTAR A LEI FEDERAL 11.126, DE 27 DE JUNHO 
DE 2005, SOBRE O DIREITO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL INGRESSAR COM 
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Folha n° 	do nexo 

do proc. n° 	de 201Ç 

'CARDE ANDR DE 
Assiste ji lamentar 

094 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 

PROJETO DE LEI N° 	134/2015 

Autoriza o Executivo a regulamentar a 
Lei Federal 11.126, de 27 de junho de 
2005, sobre o direito de pessoas com 
deficiência visual ingressar com cão-
guia no Transporte Individual de 
Passageiros (Táxi) no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica regulamentado na cidade de São Paulo, nos veículos 
providos de taxímetros (táxis),o transporte de cão-guia, quando acompanhado 
pelo portador de deficiência visual. 

Art. 2° - É vedada a exigência do uso de focinheira nos animais cão - 
guia para o ingresso nos veículos táxis. A recusa pelo condutor pode ser 
enquadrada na Lei Federal 11.126, ficando sujeito à multa prevista no artigo 6° 
§ 1° da referida lei. 

Parágrafo único — Poderão adestrar cães-guia, os órgãos ligados à 

410 	
Policia Militar, associações, entre outros, preparando-os para o atendimento do 
deficiente visual. 

Art. 3° - É vedada a cobrança de qualquer valor a mais do passageiro 
acompanhado do cão-guia, a não ser o marcado pelo taxímetro, ou com os 
acréscimos em tabela quando autorizados pela Prefeitura Municipal, por meio 
da Secretaria Municipal de Transportes, ou pelo Departamento de Transportes 
Público. 

Art. 40 
 - Quando o portador de deficiência visual esteja acompanhado,,de,. 

outra pessoa, será assegurado o atendimento do acompanhaRe'e do cão-guia. • 

Parágrafo único — Será permitido o transporte de um animal .  por 
veículo. 	 O 7 AL;N.  7.01 5 

Art. 5° - O usuário de cão-guia, treinado por instituição estrangeira ou 
nacional, deverá portar a carteira de identificação do animal, emitida polo 
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centro de treinamento, instrutor estrangeiro ou autôno 
qualquer meio de transporte, quando solicitado, por ag 

Art. 6° - Fica assegurado também, o transporte nos táxis, e cão de 
estimação, raças de pequeno porte, inclusive gatos, com a proteção de toalhas 
ou gaiolas apropriadas para o transporte. Não serão permitidas as raças Pitbull, 
Rottweiler e Pastor-Alemão. 

Art. 70  - - A Secretaria Especial dos Direitos Humanos realizará 
campanha publicitária, em parceria com entidades de classe, estado e 
município, para informar a população a respeito da prestação do serviço ao 
portador de deficiência visual, acompanhado de cão-guia, sem ônus para o 
prestador de serviço e usuário. 

Art. 8° O Departamento de Transportes Públicos (DTP) deverá através 
de portaria, informar os taxistas sobre essa modalidade de atendimento nos 
táxis da capital paulista. 

Parágrafo único - O infrator que desrespeitar a presente lei ficará 
sujeito às penalidades previstas no artigo 6° da Lei Federal, e outras 
penalidades previstas na Lei 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Art. 9° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se necessárias. 

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões. Às comissões competentes. 

São Paulo, 30 de março de 2015. 
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Folha n°  () 	do anexo,r1 
do proc. n° 	de 201.,‘ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Justificativa 

Por falta de regulamentação no município de São Paulo da Lei Federal 
11.126, de 27 de junho de 2005, e Decreto 5.904, de 21 de setembro de 2006, 
os quais permitem ao portador de deficiência visual ingressar no Transporte 
Individual de Passageiros (Táxi), muitos profissionais desta atividade têm sido 
penalizados com multas, advertências e até mesmo suspensão do direito de 
dirigir pelo Departamento de Transportes Públicos (DTP). 

Todas as leis federais que se referem aos meios de transportes 
necessitam de regulamentação de leis municipais. Isso deve ser feito para 
garantir ao cidadão o direito ao serviço prestado dentro do município com base 
na Lei Federal, como também para tornar o serviço conhecido por meio de 
divulgação aos munícipes. 

Poucos deficientes visuais têm condições de contar com o auxílio de um 
cão guia em suas atividades diárias, já que o processo para preparar um cão 
para esta atividade é demasiadamente caro. Com  a aprovação desta lei, 
espera-se que sejam criadas condições para profissionais treinadores de 
animais se especializarem nesta área na cidade de São Paulo. 

Diante do exposto, peço a atenção e o apoio dos nobres vereadores e 
vereadoras, para que este projeto seja aprovado, beneficiando os deficientes 
visuais, parcela importante da população, e também norteando a atividade dos 
taxistas de nossa cidade. 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo n° 01-134 de 2015. )  

Papel pará-  informação, rubricado como folha n 	 

/

° 

Kerdee 	Andrade 
Assiste 	 tér 

, 
LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	1) 7 fIR 2015 
cono_, ind. e Lega  Parflerp.. 
etea t trft %Wein!, e *Ui" Amb, 
.~.0wiptax4r-,212.,inatlitana- 

_gbowei  P rnm Repr., Trab._ idoso e Mulher&  

PIrtaIr1!; 	si 04-Ç arPibin0_ 

,-------  ro 
PRESIDENTE 

o 

EDIR 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

PNR/ iLç3 ''.13  

Jader uguto Pimenta , 

Supervisor da Equipe de Con 	do Processo Legislativo - SGP.22 

DE SÃO PAUL 
'2L.",g' PRÉVIA DAS PROPOSiTUR4S 
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Folha 
Proc. N° 

Lauilarclo F. 
RF 

o Ribeiro 
.441 

Cdly,IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0134115 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sb.dov.brileoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 11.126, de 27 de junho de 2005, que dispõe sobre o direito do 
deficiente visual ingressar e permanecer acompanhado de cão-guia em ambientes de 
uso coletivo. Com  a regulamentação do Decreto n° 5.904/06; 

- Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 2011, que regulamenta a profissão de 
taxista; 

- Lei Municipal tf 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a 
execução do serviço de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel a 
taxímetro (táxi). Com as alterações das Leis Municipais posteriores; 

- Lei Municipal n° 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de 
serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 
em táxis, e dá outras providências. Com  a regulamentação do Decreto Municipal n° 
49.695/07; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação do 
transporte remunerado individual de passageiros sem autorização; 

- Lei Municipal n° 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães 
guia para deficientes visuais em locais de uso publico ou privado; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo. Com  a regulamentação do Decreto n°41.685/02; 

- PL 558/2011, que dispõe sobre o ingresso e permanência de cães-guia para pessoas 
com deficiência visual nos locais públicos e privados, nos termos que especifica, e dá 
outras providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha 
Proc. N°  rr1-  

L2..onardo F. kC 	!beiro 
RF 1 

PROCURADORIA 

- PL 75/2014, que institui o programa intitulado "Cão Guia GCM", e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência das Leis Municipais n° 12.492197 e 
13.131/01. Entretanto, o presente PL0134/15 trata do assunto de maneira mais 
específica, abarcando especificamente o transporte por táxis de animais de pequeno 
porte e de cães-guia, não se aplicando, portanto, o art. 212, IV, do Regimento Interno. 

11) 	À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 10 de abril de 2015. 

Chris! na amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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10/04/2015 	 Lei rf 11.125 	 Folha 
Proc. N°  `Cri 	.í•  

  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

L3uilardí) F. 	o Ribeiro 
41 

LEI N° 11.126. DE 27 DE JUNHO DE 2005.  

Mensagem de veto 
Dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual 
de ingressar e permanecer em ambientes de uso 
coletivo acompanhado de cão-guia. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  E assegurado à pessoa portadora de deficiência visual usuária de cão-guia o direito de ingressar e 
permanecer com o animal nos veículos e nos estabelecimentos públicos e privados de uso coletivo, desde que 
observadas as condições impostas por esta Lei. 

§ 1 2  A deficiência visual referida no caput deste artigo restringe-se à cegueira e à baixa visão. 

• 	§ 22  O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades de transporte interestadual e 
internacional com origem no território brasileiro. 

Art. 22  (VETADO) 

Art. 32  Constitui ato de discriminação, a ser apenado com interdição e multa, qualquer tentativa voltada a 
impedir ou dificultar o gozo do direito previsto no art. 1 2  desta Lei. 

Art. 42  Serão objeto de regulamento os requisitos mínimos para identificação do cão-guia, a forma de 
comprovação de treinamento do usuário, o valor da multa e o tempo de interdição impostos à empresa de 
transporte ou ao estabelecimento público ou privado responsável pela discriminação. (Regulamentol 

Art. 52  (VETADO)  

Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de junho de 2005; 1842  da Independência e 1172  da República. 

LUIZ INAcip LULA DA SILVA 
Mlárcio Thomaz Bastos 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.6.2005. 
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Falha 
1010412015 	 Decreta r1 5904 PrOC. N° a s 

    

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

1_2uÉlardo F. M 	'beim 
RF 1 

DECRETO N° 5.904, DE 21 DE SETEMBRO DE 2006.  

Regulamenta a Lei n2  11.126, de 27 de junho de 2005, 
que dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência 
visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso 

coletivo acompanhada de cão-guia e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 42  da Lei n2  11.126 de 27 de junho de 2005,  

DECRETA: 

Art. 1 2  A pessoa com deficiência visual usuária de cão-guia tem o direito de ingressar e permanecer com 

C o animal em todos os locais públicos ou privados de uso coletivo. 

§ 12  O ingresso e a permanência de cão em fase de socialização ou treinamento nos locais previstos no 
caput somente poderá ocorrer quando em companhia de seu treinador, instrutor ou acompanhantes habilitados. 

§ 22  É vedada a exigência do uso de focinheira nos animais de que trata este Decreto, como condição 
para o ingresso e permanência nos locais descritos no caput. 

§ 32  Fica proibido o ingresso de cão-guia em estabelecimentos de saúde nos setores de isolamento, 
quimioterapia, transplante, assistência a queimados, centro cirúrgico, central de material e esterilização, unidade 
de tratamento intensivo e semi-intensivo, em áreas de preparo de medicamentos, farmácia hospitalar, em áreas 
de manipulação, processamento, preparação e armazenamento de alimentos e em casos especiais ou 
determinados pela Comissão de Controle de Infecção Hospitalar dos serviços de saúde. 

§ 42  O ingresso de cão-guia é proibido, ainda, nos locais em que seja obrigatória a esterilização individual. 

§ 52  No transporte público, a pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia ocupará, 
preferencialmente, o assento mais amplo, com maior espaço livre à sua volta ou próximo de uma passagem, de 

inhacordo com o meio de transporte. 
, 

§ 62- A pessoa com deficiência visual e a família hospedeira ou de acolhimento poderão manter em sua 
residência os animais de que trata este Decreto, não se aplicando a estes quaisquer restrições previstas em 
convenção, regimento interno ou regulamento condominiais. 

§ 72' É vedada a cobrança de valores, tarifas ou acréscimos vinculados, direta ou indiretamente, ao 
ingresso ou à presença de cão-guia nos locais previstos no caput, sujeitando-se o infrator às sanções de que 
trata o art. 62 . 

Art. 22  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

- d,eficiêncla visuai: ceguetira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05° no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3° e 0,05° no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60 graus; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

11 - local público: aquele que seja aberto ao público, destinado ao público ou utilizado pelo público, cujo 
acesso seja gratuito ou realizado mediante taxa de ingresso; 

- Icica, privado de uso coletivo: aquele destinado às atividades de natureza comerciai, cultural, 
esportiva, financeira, recreativa, social, religiosa, de lazer, educacional, laborai, de saúde ou de serviços, entre 
outras; M
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10/0412015 	 Decreto o° 5904 

V - instrutor: profissional habilitado para treinar a dupla cão e usuário; 

VI - família hospedeira ou família de acolhimento: aquela que abriga o c'ão na fase de socialização, 
compreendida entre o desmame e o inicio do treinamento específico do animal para sua atividade como guia; 

VII - acompanhante habilitado do cão-guia: membro da família hospedeira ou família de acolhimento; 

VIII - cão-guia: animal castrado, isento de agressividade, de qualquer sexo, de porte adequado, treinado 
com o fim exclusivo de guiar pessoas com deficiência visual. 

§ 1 2  Fica vedada a utilização dos animais de que trata este Decreto para fins de defesa pessoal, ataque, 
intimidação ou quaisquer ações de natureza agressiva, bem como para a obtenção de vantagens de qualquer 
natureza. 

§ 22  A prática descrita no § 1 2  é considerada como desvio de função, sujeitando o responsável à perda 
da posse do animal e a respectiva devolução a um centro de treinamento, preferencialmente àquele em que o 
cão foi treinado. 

Art. 32  A identificação do cão-guia e a comprovação de treinamento do usuário dar-se-ão por meio da 
apresentação dos seguintes itens: 

I - carteira de identificação e plaqueta de identificação, expedidas pelo centro de treinamento de cães-guia 
ou peio instrutor autônomo, que devem conter as seguintes informações: 

a) no caso da carteira de identificação: 

1. nome do usuário e do cão-guia; 
2. nome do centro de treinamento ou do instrutor autônomo; 
3. número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do centro ou da empresa responsável 

pelo treinamento ou o número da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do instrutor autônomo; e 
4. foto do usuário e do cão-guia; e 

b) no caso da plaqueta de identificação: 

1. nome do usuário e do cão-guia; 
2. nome do centro de treinamento ou do instrutor autônomo; e 
3. número do CNPJ do centro de treinamento ou do C P F do instrutor autônomo; 

II - carteira de vacinação atualizada, com comprovação da vacinação múltipla e anti-rábica, assinada por 
médico veterinário com registro no órgão regulador da profissão; e 

III - equipamento do animal, composto por coleira, guia e arreio com alça. 

§ 1 2  A plaqueta de identificação deve ser utilizada no pescoço do cão-guia. 

§ 22  Os centros de treinamento e instrutores autônomos reavaliarão, sempre que julgarem necessário, d 
trabalho das duplas em atividade, devendo retirar o arreio da posse do usuário caso constatem a necessidade de 
desfazer a dupla, seja por inaptidão do usuário, do cão-guía, de ambos ou por mau uso do animai. 

§ 32  O cão em fase de socialização e treinamento deverá ser identificado por uma plaqueta, presa à 
coleira, com a inscrição "cão-guia em treinamento", aplicando-se as mesmas exigências de identificação do cão-
guia, dispensado o uso de arreio com alça. 

Art. 42  O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO será 
responsável por avaliar a qualificação dos centros de treinamento e dos instrutores autônomos, conforme 
competência conferida pela Lei n2  9.933, de 20 de dezembro de 1999. 

Parágrafo único. A avaliação de que trata este artigo será realizada mediante a verificação do 
cumprimento de requisitos a serem estabelecidos pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República e pelo INMETRO em portaria conjunta. 

Art. 52  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - COR DE, da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, organizará exame para avaliar a capacitação técnica dos treinadores 
e instrutores de cão-guia por meio da instalação de comissão de especialistas, formada por: 

I - representantes de entidades de e para pessoas com deficiência visual; 
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9 

Ribeiro 

§ 12  O exame terá periodicidade semestral, podendo ser também realizado a qualquer tempo, mediante 
solicitação dos interessados e havendo disponibilidade por parte da CORDE. 

§ 22  A CORDE poderá delegar a organização do exame. 

Art. 62  O descumprimento do disposto no art. 1 2  sujeitará o infrator às seguintes sanções, sem prejuízo 
das sanções penais, cíveis e administrativas cabíveis: 

I - no caso de impedir ou dificultar o ingresso e a permanência do usuário com o cão-guia nos locais 
definidos no caput do art. 1 2  ou de condicionar tal acesso à separação da dupla: 

Sanção. - multa no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 

II - no caso de impedir ou dificultar o ingresso e a permanência do treinador, instrutor ou acompanhantes 
habilitados do cão em fase de socialização ou de treinamento nos locais definidos no caput do art. 1 2  ou de se 
condicionar tal acesso à separação do cão: 

Sanção - multa no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais); e 

11, 	
III - no caso de reincidência: 

Sanção - interdição, pelo período de trinta dias, e multa no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e 
máximo de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 

Parágrafo único. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos será responsável pelo julgamento do 
processo, recolhimento da multa e decisão da interdição. 

Art. 72  O usuário de cão-guia treinado por instituição estrangeira deverá portar a carteira de identificação 
do cão-guia emitida pelo centro de treinamento ou instrutor estrangeiro autônomo ou uma cópia autenticada do 
diploma de conclusão do treinamento no idioma em que foi expedido, acompanhada de uma tradução simples do 
documento para o português, além dos documentos referentes à saúde do cão-guia, que devem ser emitidos por 
médico veterinário com licença para atuar no território brasileiro, credenciado no órgão regulador de sua 
profissão. 

Art. 82  A Secretaria Especial dos Direitos Humanos realizará campanhas publicitárias, inclusive em 
parceria com Estados, Distrito Federal e Municípios, para informação da população a respeito do disposto neste 
Decreto, sem prejuízo de iniciativas semelhantes tomadas por outros órgãos do Poder Público ou pela 
sociedade civil. 

Art. 92  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 21de setembro de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Erenice Guerra 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.0.2006. 

10/04/2015 	 Decreto tf 5904 	 Folha 

IV - treinadores; 
	 Proc. N° 

V - instrutores; e 	 12.(3Hardo F. NI 
VI - especialistas em orientação e mobilidade. 	 RF 
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Proc. ITrle»--:-.73 -  

fe 10/0412015 	 L12468 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.468, DE 26 DE AGOSTO DE 2011,  

Mensagem de veto 

(Vide Leis rig- 6.094. de 1974) 

Regulamenta a profissão de taxista; altera a Lei n 2  
6.094, de 30 de agosto de 1974; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Fica reconhecida, em todo o território nacional, a profissão de taxista, observados os preceitos 
desta Lei. 

Art. 22  É atividade privativa dos profissionais taxistas a utilização de veículo automotor, próprio ou de 
terceiros, para o transporte público individual remunerado de passageiros, cuja capacidade será de, no máximo, 

.7 (sete) passageiros. 

Art. 32  A atividade profissional de que trata o art. 1 2  somente será exercida por profissional que atenda 
integralmente aos requisitos e às condições abaixo estabelecidos: 

I - habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, assim definidas no 
art, _143 da Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997; 

II - curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de 
veículos, promovido por entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatário; 

III - veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito; 

IV - certificação específica para exercer a profissão, emitida pelo órgão competente da localidade da 
prestação do serviço; 

V - inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, ainda que exerça a 
profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário; e 

VI - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, para o profissional taxista empregado. 

O 	Art. 42  (VETADO). 

Art. 5Q. São deveres dos profissionais taxistas: 

I - atender ao cliente com presteza e polidez; 

li - trajar-se adequadamente para a função; 

III - manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene; 

IV - manter em dia a documentação do veiculo exigida pelas autoridades competentes; 

V - obedecer à Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, bem como à 
legislação da localidade da prestação do serviço. 

Art. 62  São direitos do profissional taxista empregado: 

I - piso remuneratário ajustado entre os sindicatos da categoria; 

II - aplicação, no que couber, da legislação que regula o direito trabalhista e da do regime geral da 
previdência social. 
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Art. 8,2  Em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes é obrigatório o uso de taxímetro, 
anualmente auferido pelo Órgão metrológico competente, conforme legislação em vigor. 

Art. 92  Os profissionais taxistas poderão constituir entidades nacionais, estaduais ou municipais que os 
representem, as quais poderão cobrar taxa de contribuição de seus associados. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 10. (VETADO), 

Art. 11. (VETADO). 

Art. 12. (VETADO). 

Art. 13. (VETADO). 

Art. 14. (VETADO). 

Art. 15. (VETADO). 

Brasília, 26 de agosto de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 

DlLMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Guido Mantega 
Garibaldi Alves Filho 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.8.2011 
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LJ 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 7329 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

25/03/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI N°7.329 11/07/1969 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 

veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N0  49/1969 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 
Regulamentação: Decreto no 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei, com as alterações introduzidas 
peia Lei no 13.115/2001. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERD DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 7.802/1972 - Revoga o par. 1 0  do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 2D do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.353/1975 - Revoga os pars. 2 0  e 3 0  do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.676/2012 - Revoga o inciso XLIX do art. 42 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei. 
- Decreto no 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei no 8.198/1974.; (=- 
documento) 
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao  artS. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei no 10.109/1986.; (ver 
documento) 
Lei 10.308/197 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.647/198 - Altera os pars. 1 0  e 20  do art. 7D da Lei no 10.308/1987.; (ver documento) 
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao  art. 20  desta Lei. (ver documento) 
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Foihe 
Proc., 1■1°  

L2onarcio F. M. 
RF 1 

Ribeiro 

1,13■1 N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para ezecuçao 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de 
aluguel à taxItnetro, e dá outras 
providências. 

Paulo Selim Mala!, Prefeita do MUnicipla de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faça saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulga a seguinte lei: 

' Art. 1.a — O transporte individual de passageiras, na Município, 
em veiculas de aluguel providas de taxímetro, constitui serviço de 
interêsse pública, que Umente poderá ser executada mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciada pela outorga de Tèrrno de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atas norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

I — De quem pode eer autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa juridice., constituida sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo. 

Art. 3.o — OS táxis em serviço no Municipio sómente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

II — Da pessoa talam e da permissão 

' Art. 4.0 — A pessoa juridica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Térma de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida na Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.0 — A pessoa juridica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua Inscrição no Cadastro municipal 
de Emprèse.s de Táxis, satisfazendo as seguintes exigènelas: 

I — Estar legalmente constituida, sob a forma de emprèsa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário raínimo vigente no Muni-
cípio á data de sua constituição; 

-- Dispor de sede e escritório no Município; 

— Apresentar fõ1ha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Piscai. 

§ único — No caso do Item 1H dèste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doiam; 

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 
3 (tile) anos. 
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Art. 6.0 — O Termo de Permissão será outorgado à empresa que, 
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) velculos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (Um) ano de fabricação, no 
máximo: 

b) dispor do uso de área mínima de 500,001112 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona.- 
mento dos veículos com, pelo menos. 250,00 D12 (ten-
to e cinquenta metros quadrados) de exea coberta, 
e Instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Piscai de Serviços. 

§ único — Outorgado o Termo de Permissão. a empresa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará. nos termos da letra "a" deste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

IR — Do motorista profissional autónomo 

Art. 7.0 — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de TáXiS e comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo; 

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social. 

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autónomo o assim considerada na forma e condições es. 
pecíficadas na legislação federal. 

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá Indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enqUanto 
durar a in.a.tividade. 

IV — Do condutor de táxi e da gua, Inscrição 
no cadastro 

Art. 8.o — Para conduzir velculos de transporte de passageiros 
a taxímetro, é obrigatória a prévia Inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.0 — Para promover a Inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

— Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

— Possuir exame de Sanidade, em vigor; 

iii — Apresentar atestado de residência; 

IV — Apresentar Rilha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluido Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

§ 1.0 — No caso do item IV deste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 itrès) vezes, 
num perlado de 4 (quatro) anos. 
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R F 1 

§ 2.a — A exigência prevista no item V dèste artigo poderá ser 
dispensada, a Juizo da Prefeitura, Para candutor que já tenha, por 
Perlo& não inferior a I (Um) anu, coaduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taxlmetra, no Municipla. 

§ 3.0 — Para as efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança, 

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periodicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§Lo— Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, era 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficarã auto-
maticamente cancelada. 

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o itera V. 

17—Do Registro de Condutor 

Art. 11 — E' obrigatório o registra de condutor para dirigir táxi 
de emprésa; de motorista autônomo declarado Inválida ou Incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros 
de motorista autónomo, até que todos tenham adquirida plena capa-
cidade civil. 

§ único — o registro somente será procedido se o Interessado 
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI— Do Veiculo 

Art. 12 — Os veiculas a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de Via-
toda prévia. 

§ único — Os veiculas dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total - de táxis eu' 
circulação no municipla, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veículos pertencentes a eraprêsas poderão ser da-
tados de sistema de contrõle pelo rãdio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEI.). 

Art. 14 — Os veiculas de propriedade de eraprésas deverão, &Ind.% 
apresentar características especiais de Identificação, aprovadas pré-
vlamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de côr uniforme: 

b) siglas ou sirabolos; 
e) inscrição do número de ardera dentro da frota. 

§ 1.0 — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos 
ou sucessores, somente será exigido o requisita da letra "a" dêste 
artigo. 

§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidaS anteriormente à data de vigência desta lei, o 
disPosto na letra "a" do "caput" déste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigiveis sómente a partir de 1.0 de Janeiro de 1573. 

Art. 15 — Aléia de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, Os veiculas deverão ser dotados de: 

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caIxa luminosa, com a palavra "Táxi": 

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação da proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor. 
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Vil — »o Alvará de Estacionamento 

Art. 16 — O Alvará de Ests.cionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos previamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvarã requerido em caráter inicial Manente poderã 
ser expedido para veiculo que tenha, lio máximo, 1 (una) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigência contidas nos artigos 6,o, 12 a 15, quando se tratar de em-
presa, e rios artigos 7.0, 9.0, 12, 14, letra "a", e 1 , quando motorista 
PrOflasional autônomo, bem como das condiçDes que ferem estabele-
cidos em regulamento_ 

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo semente poderá 
ser concedido Um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
terztios da legislação federal. 

Art. 19  — O Alvará é Pessoal, Permitida Sua tranferência so-
mente nos casos previstos nesta lei. 

Art. 20 — A transferência de Alvará só será perraitlda: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
presa permissionária do serviço; 

b) de empresa para empresa, desde que a alienante 
mantenha o número minirao de veiculos exigido; 

c) quando ocorrer a Morte de motorista autônalno; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo instituto Na-
cionat de Previdericia Social, 

el quando se tratar de espólio, viuve ou herdeiros do 
motorista autônomo, enquanto, pelo Menos um deles 
fôr civilmente incapaz; 

t) a co-proprietario, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 67. 

§ 1.0 — Aquele que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nas casos previstos na letra 
"e" deste artigo. 

§ 2.0 — Ao espólio, e, viúva e aos herdeiros de motorista autó-
nomo, é assegurada a faculaacie de registrar condutor para dirigir 
o veicula. 

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o 
Alvará sOmente poderá ser transferido para empresa perniissionftria 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de (on-
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferancia do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Alvarã deverá ser solicitada anual-
mente, era época determinada, de acordo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.o — O pedido de renovação devera ser instruído com oa do-
cumentos que forem exigidos era regulamento. 

§ 2.o — A renoveção do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importando 
correspondente a 20% ívinte por cento) do valor do salário ininimo, 

§ 3.o — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, a Alvará caducara automaticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade da Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importara na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veiculos da frota, bem como do respectivo Termo de Permissão. 

Art. 25 — O permissiOnári0 poderá. pleitear a substituiçao do 
veiculo indicado no Aivará, por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, Observadas es demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento, 
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§ 1.o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veículo, peio prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

§ 2.0 — No casa do parágrafo anterior, o Alvará ~ente po-
dará ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no minitno, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário ern débito 
com tributos relativos à. atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo Ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

VIU — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tenda em vista o interesse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veiculas que neles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos: 

b) livres. 

§ 1.0 — O ponto privativo é a destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veiculo& para ele designados no respectivo Al-
vará. 

§ 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas_ 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionaraento poderá, a todo o 
tempo e a Juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuida na sua extensão; ter modificadaz sua categoria e nú-
mero de ordern, bem como reduzido ou a,mpliado o limite de veiculas 
autorizadoz a nele estacionar. 

Art. 30 — A Prefeitura. poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determina-1a "ex-officio", por motivo de Interesse pú-
blico. 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontoz pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aoz 
locais de interesse turístico, zer eztabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veiculas. 

Art. 32 — Os per missionárias de cada ponto de estacionamento 
privativo deverã,o ezcolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ónus para a Municipia. 

Art. 33 — A utilização, fiScalizaçãO, sinalização e qualSquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiras por lotação 

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taidmetro destinados ao 
transporte individual de passageiros sárnente poderão executar ser-
viço de lotacão, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor- 
tes Coletivos. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos permissionários e 
conduteres de táxis 

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos as meias, a atividade da fiscalização municipaL 

Art. 37 — As empresas permissionárlas serã,o obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de COrl-
tróle operacioaal da frota, eidbindo-as, serapre que 
solicitados, à. fiscalização intualcipal; M
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c) fornecer á Prefeitura resultados contareis, dados es-tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para tIns da contrôle e fiscalização; 

d) atender às obrigações trabalinatas, fiscais o previ-denelarias; 

e) ser proprietária de, no miniano, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco). 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 (quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (choco) 
anos, prazos &ases contados da data de outorga do 
Têmmo de PernaLssão; 

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço: 

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
2. quantidade de veiculas da frota; 

h) entregar a Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; 

1) manter em atividade toda a frota no período diurno 
e, no minimo, icínquenta por cento) no perlado 
noturno, bem como sos sábados, domingos e feriadas; 

j) manter os motoristas uniformizados e exercer sóbre 
êlesfrênd  goroasafisfisiccalla:  zaçáo quanto ao comportamento e ap   

k) comunicar á Prefeitura quaisquer alterações de la-
calisação da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veiculas. 

Art. 38 .._ os motoristas profissionais autónomos serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer à Prefeitura dados estatisticos e quaisquer 
elementos que forem solicitados para tina de cora-
trôle e fiscalização; 

c) atender ás obrigações fiscais e previdenciarlas. 

§ Único — AO motorista profissional autónomo á vedado manter 
prevista para dirigir o veiculo. 

Art. 39 — E' obrigação de todo a condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e a 
público; 

b) trajar-se adequadamente; 

c) n50  recusar Passageiros, salvo nos casos expresss-
mente previstos em lei; 

d) não violar o taxímetro; 

e) não cobrar acima da tabela; 

f) não retardar, propositadamente, a marcha do vei-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário; 

g) não permitir excesso de lotação; 
ta) não efetuar o transperee remunerado, sem que o 

veiculo esteja devidamente licenciado para (i8Se fim; 
1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e a Re-

gistro de Condutor, exceto este último documento, 
se proprietário do veicula. 

XI — Das Taxas 

Art. 40 — Os permissianá.rios ficam sujeitos as seguintes taxas: 

I — De Licença para Estacionamento de VeicaloS. anual, re-
lativa ao veiculo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário ininimo; 

_____
  

M
at

ér
ia

 P
L 

13
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Folha 
Proc. N° 	r 3  

II — De Expediente, referente a: 

a) Inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário minimo; 

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
minlmo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
Ner6 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) termo de permissão para empresa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário ralnimo; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mi-

nimo; 

2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do pedido; 

Z) transferência de alvará de estacionamento, sõmente 
nos casos do artigo 20, para: 
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista auto-

forno — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

2) empresa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário rui-
rumo; 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos termos 
da Lei n.o 6,479, de 10 de janeiro de 1904 — e so-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 

1) empresa — isento; 

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário minimo; 

b) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo: 

2) "ex-officio" — isento; 

111 — De Serviços Diversos: vistoria prévia — Nerg 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuldaS nesta lei 
e nos demais atos expedidas para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento; 

e) suspensão ou cassação do Termo de Permissão; 

f) impedimento para prastação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos: 

L.2(mardo F. M. Bis 4 ibei7c; 
RF 11. 
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/ — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros 
e o pdblico, bem corno não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor da salário mínimo ou suspensão de Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
— Multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 
do salário ~ira° ou zuspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas ern claro; 

LU 7-- Por transitar com veiculo ern raás condições de fun-
cionamento, seguraaça, higiene ou conservação — multa ds 
(cinco por cento) a 20% (vinte par cento) do valor cio salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará da Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo Já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dobro; 

IV — Por prestar serviço cora veiculo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeítuesa-
mente — multa de 10% (des por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
Penalidade e multa aplicadas em dobro, sem prejuízo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dica: 

V — Por violação do taximetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor cio 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro cie Condutor on do Alvarã de Estacionemento, 
até a apresentação, para viztoria, do veiculo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dobro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará cie Estacionamento e do 
Termo de Permissão; 

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotaçã,c do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo preso de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas ern dobro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; 

Vil — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo, 
bem come Seguir itinerário mais extenso ou deznecessário multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) da valor do sa-
lário mínimo ÕLsuapenso da Registra de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (des) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em ddbro; 

VIII — Per efetuar transporte remUnerado, com veículo não 
licenciado para êsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mínimo, cassação da Inscrição na Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou cio Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, raulta aplicada ern triplo; 

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por 
lotaÇão, sem a devida autorização da Prefeitura — milita de 50% 
(cinquenta par cento) do valor do salário mínimo ou suspensão da 
Registro de Condutor, peio prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) diaz; na 
reincidência, multa era dobro e cassação do Registro, sem prejuiso da 
cassação do Alvará de Estacionamento: 

X — Por permitir que condutor não registrado dirlia o  Veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a N% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mínimo e, na reincidê.ncia, multa era Obro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão cio Têrmo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

X1 — Não ter em seu poder o Alvarã de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do vslor do selado 
minirao se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 

unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em do-
bro, e suspenso do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesma prazo, sob pena de cassação; 

XII — Por não portar, a condutor, o comprovante de registra 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se Mão apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) diaz, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dôbra, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Regiztro de Condutor; 
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Folha XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visivel, 
a ideatificação do permisslonário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário rainimo; na reincidência, multa em dobro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estaclonamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XXV — Por recusa de exibir à fiscalisação os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mtnimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à. unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles R.egistros e Alvar
e suspensão do Tèrrno de Permissão até atendimento da exIgéacla. 

Art. 43 — M penas de natureza pecunlarla são aplicáveis, só-
meate, aos perrnissionarios do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veicalos de aluguei providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o preso de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades prevLstas nesta lei, a empresa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Termo de Permiesão. 

Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando varia-
veis através de órgão ou comisSão especialmente designada para este 
fim:cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso. 

§ I.o -- Os recursos deverão ser oferecidos no preso de 15 (quin-
ze) dias, a cantar da data de notificação feita diretamente ao In-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diario Oficial 
do Município. 

§ 2,0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniaria é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
çao e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprime ato 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
anico do artigo 12. 

A,rt. 40 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a ernprèsa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a empresa per-
missionaria poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veiculas da frota, observadas a legislaçáo do tra-
balho, de proteçã,o ao bem-estar e sossego públicos e demais normas 
aplicavela 

Art. 50 — As oftclna.s de reparos de taxímetros poderao manter 
plantões no perlado noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista.' 

Art. 51 — O Cursei Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de transito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sObre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência. principlos de relações humanas, de conezia e higiene, bem 
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, canas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de Interesse educativo, recreativo e turistico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
as Governos da 'União, Estado e Municiplos limitrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscsaiastaaa. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as convenianclas do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas. 

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá regiStro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei, em nome de: 
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a) empresas permissionárias; 

b) motoristas profissionais autónomos; 

c) motoristas profissionais autônomos co-proprletáricts; 

d) zucessores de motorista prolimional autónomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacioaamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da pubilcaçá.o do despacho de deferimento. 

§ unico — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automaticamente, 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios á, atividade ou muitas municipais que digam respeito ao vei-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta iel para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 19'10. 

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de lo de janeiro de 1972, quando de fabricação aa-
tenor a 1960; 

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
tenor a 1963; 

c) de 1.o de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
tenor a 1967; 

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 ¡cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veiculas que atingirem OS limiteS fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou zimbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravadoz, obrigatóriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação. 

Art. 60 — O item 1 do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"I — para veiciilos terrestrez de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de paSsageiroS ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionadoz nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O zujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou juridica proprietária do veiculo." 

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o 
calculo das taxas, Multaz e cauções previztas nesta lei, será o vigente 
no Municiplo à. data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última, 

§ó,nico — No cálculo a que se refere este artigo, arredondar-se-á, 
para Ner$ 0.10 (dez centavos), as frações dessa iraportância. 

Art. 62 — A empresa, o motorista prolis.sional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Termo de Permissão, Alvará. de Esta- 
cionamento e Registro de Condutor, se/mente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto noz artigos 1.o a 4.o. 7.0, 6.o, 11, 16, 16 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capitulas das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

§ único — As demais condições pertinentes ao exercido dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. M
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Folha 	  
r'roc. N°  Cr? - /.?£L1 IÇ  

Lrdo F M. 	Ribeiro 
Ri= 1 

XIV — Das Disposições Transitórias 

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento ren.ovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo. 

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo devera satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Ate 31 de maio de 1970, semente serão expedidos 
alvarás iniciais para empresas que possuam Termo de Permissão 
e, nos termos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigenclas 
desta lei e deraats normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos a velculos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condicões: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará. de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) deles, atendida a exigência prescrita na 
letra "e" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquele documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

' Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

' Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30. (trinta; dia.s após sua 
publicação, revogadas a Lei no 6.479, de 1.0 de janeiro de 19M, e 
demais disposições em contrário. 

! Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
418.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salina Maluf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Aubala 
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Llgolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tone — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Riodi Passada — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário de Bera Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel NeIlL 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administraçe.o do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Saudoval. 
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• 

LEI N.° 7.302, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972 

Revoga o Parágrafo 1. 0  do artigo 
14 e altera o artigo 34 da Lei n.0 
7.829, de 11 de julho de 1969 e 
seus correspondentes do Decreto n.* 
8.439, de 10 de outubro de 1969, 

• José Carlos de Figueiredo Ferra; Prefeito do Município de 
São Paulo, usando das atribuições nue lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
de 1972!  decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.0  — Fica revogado o parágrafo 1. 0  do artigo 14 da Lei 
ri.° 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Artigo 2.° — O srtigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in-
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre-
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim". 

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419.°  da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Pa.ulo 
Viliaça O Secretário. das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, fon de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
João Alberto Guedes. 
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'9 	 
Pçoo. N°tfl •( X ei ir ("I:  
Folha 

Lualardo F. M. 	Ribeli73 
RF 

LEI N.° 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972 

Visa permitir que, no caso de ces-
sação definitiva de suas atividades, 
Possam as empresas de táxis trans-
ferir todos os seus veículos acom-
panhados dos alvarás correspon-
deattes. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do parágrafo 3.'" do Artigo 31 do Dec -reto-lei Com-
plementar Estadual n.° 9-69, sanciona e promulga a presente lei: 

Artigo 1.° — O artigo n.° 24 da Lei n.° 7.329, de 11 de' julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 24 — A liouidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen-
do permitida a transferência de todos os seus alvarás, desde que 
acompanhando os respecti -vos veículos da frota, respeitadas as forma-
lidades legais e regulamentares". 

Artigo 2.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições era contrário. 

Prefeitura do Município de Seio Paulo, aos 30 de novembro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 

— O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, lon de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 30 de novembro de 1972. — O Diretor, 
João A/berto Guedes. 
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Folhe 	D_K)  
Proc. N° 	(S-47-= 
Le_oriardo FJÇ1 	po Ribeiro 

	

R-11441 	. 

LEI N.o 7.926, DE 21 DE AGOSTO DE 1973. 

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de Julho de 1969, e dá 
outxas providências. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto 
de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O artigo 17 da Lei n.o 7.329, de 11 de Julho de 1969, 
passa a ter a seguinte redação : 

"Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode- 
* rá ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos 

de fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento 
das exigências contidas nos artigos 6.o, 12.0 a 15.0, quando se tratar 
de empresa, e nos artigos 7.o, 9.0, 12.0 a 15,0, quando motorista au-
tônomo, bem como das condições que forem estabelecidas em regu-
lamento". 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973, 
420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Paulo Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira 
O Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Municipio de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. — O Diretor, 
João Alberto Guedes 
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LEI N.o 7,953, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1973 

Folha 
Proc. N° 

Leariardo F. NA. 	Ribeiro 
RF 

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de Julho de 1969 e 
dá outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de outu-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei : 

Art. i,o — O artigo 19 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1989, 
Passa a ser assim redigido: 

'Art. 19 — Fica permitida a transferência de alvará de esta-
cionamento de pessoas Jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo 
aa exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de 

• 	transporte individual do passageiros por meio de taxi." 

Art 2,o — O "caput" do Art. 20 e suas alíneas passam a ser 
assim redigidos : 

"Art. 21) — Por força do disposto no artigo anterior, fica expres-
samente permitida a transferência de alará: 

o) ocorrendo sucessão, fusão ou Incorporação de empresa por 
outra perinissionária do serviço ; 

h) ocorrendo a morte do motorista autônomo, t, viuva ou a 
seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapas; 

c) ao espólio, à viuva ou a herdeiro de motorista autônomo." 

Art. 3.0 — O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de Julho de 1989, passa a ter a seguinte redação 

"§ 2- 0  — Ao esPõl10, à viuve e aos herdeiros de motorista auto-
nom° é assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veículo." 

Art. 4.0 — VETADO 

Art. 5.0 — Para a renovação de alvará de estacionamento de 
veículos de empresa, é disPensada a apresentação do comprovante 
de inscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis. 

Parágrafo único — Quando solicitada peia Prefeitura, a exibi-
ção do referido comprovante Será cornDulsória e, na sua falta, a 
empresa estará, sujeita às corninações previstas pela Lei n.o 7.329, 
de 11 de Julho de 1989. 

Art. 8.0 — Esta lel entrará em vigor na data de sua publica-
ção revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 8A0 PAULO, aos 16 de no-
vembro de 1973, 420.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
Miguel Colasoonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Theoptillo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes 
Arantas Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan-
ças. — O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — O 
Secretário de Educação e Cultura, Paulo Na.thanael Pereira de Souza 
— O Secretario de Higiene e Saúde, .Aldo Pa.zzi — O Secretário de 
Abastecimento, Euelides Caril — O Secretário de Serviços Municipais, 
werner Eugenio Zidauf — O Secretário de Bem Estar Social, Hen-
rique Gamba — O Secretario de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira — O Secretária Municipal de Transportes, Mario 
Alves de Melo — O Secretário ivlunicipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extra.ordinários, Luiz 
Mendonça de Freltos. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Municiplo de $ão Paulo, em 18 de novembro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga. 

Artigo VETADO referente à Lei n.a 7.953, de 16 de novembro de 1973 

Art. 41.o — Ao artigo 47 da Lel n.0 7 329, de 11 de julho de 
1969, acrescente-se o seguinte parágrafo 

"Parágrafo único — Sempre que ocorrer a necessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1 
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi-
tantes do Município." 
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LEI N.o 8.198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 

Modifica a letra "D" do artigo 58 
da Lei 7.329, de 11 de julho de . 
1969. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lel: 

• Art. 1.0 — A letra "D" do artigo 58 da Lei 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

D 	de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7 
(sete) anos de fabricação. 

• Art. 2.0 — Esta lel entrará em vigor na data de sua publicação,•
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do lkiilmicipio de São Paulo, aos 30 de dezembro de 
1974, 421.0 da fundação de Seu) Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
'autoria° — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo 
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, 

,Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes, 
1V1ario Aives de Melo — O Secretario dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem-
bro de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

4. 
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Falha 23 
Proc. N°  r57 - (3  

Lnilarcia E. kl 	U-Jeira 
RF 1 

LEI N.o 8.353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975 

Introduz alterações na Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969. 

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando; 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Calmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
1 015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — O parágrafo único do artigo 12 e as artigos 23 e 25 da Lei 
n.o,7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte reda 

"Parágrafo única — Os veículos dotados de 2 (duas) partas não pode-
rão transportar mais de 2 (dois) Passageiros." 

"Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1.0 de janeira de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderia ser renovados, obser-
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que 
os interessr dos o requeiram e paguem, por ano ou fração decorrida. além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correçao mo-
netária, multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municf• 
pio de S7o Paulo." 

"Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do veí-
culo indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais eadgèncias estabelecidos em 
regulamento." 

Art. 2.o — Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.o do artigo 22 da 
Lei n.o 7.329- dr 11 de .iullaa de 1969, passando o atuai pautará .° Lo a 
constituir o parágrafo único. 

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

1": .:..2Ciiaradu ridaicípio de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975, 
422.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydlo Setúbal — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade 
Pilho — O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupettino — O Secretário dos 
Negócio Extraordinádos„ CláudrEe. Salvodor imauu. 

- 	Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Erviin Friedrich Fuhrmann. 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



Folha 
Proc. N° 

1J:2c:urdo F. M. 
RF 1 

Ribeir—o LE1 N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981 

o 

Dá nova redação à letra "d" do arti-
go 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho 
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de 
30 de dezembro de 1974. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessffo de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 — A letra "d" do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: 

"d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 
excluído o de fabricação." 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de-
zembro de 1974. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
428.o da fundação de São Pauto. — O Prefeito, Reynaldo Ernygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 
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Folha 
.Proc. 

1.2onardo F. M. 	o Ribeiro 
RF 11.41 

LEI U9 10.109 . 	, DE 9 DE SETEMBRO DE 1.986 

Altera disposições da .Lei n9 7.329, de 11 
de julho de 1969. 

JÂNIO DA SILVA QUADRDS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são om"ridas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipel, em sessão de 21 de 
agosto de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

	

Art. 1? - O artigo 12 da Lei n9 	7.329, 
de 11 de julho de 1969, é acrescido de un parágrafo, comn 
19, com a redação seguinte, pafsando o atUal- par.1:grafo Gn 
co a constituir o. 29. 

1 19 - S 	m 

	

ão ad¡.tidos nos servi 	q ços de uu 
trata esta lei ve eulós da eateàeria "utilitãrios" ou si-
milares eperuas") desde que dotados do mínimo de 3 (té-:s) 
portas e atendidos os requisitos estabelecidos nas alí-
neas "a" c "b" e no § 39 do artigo 16 do DwrebonT 
de 10 de outubro de 1969, com a redação dada pelo Decreto 
n9 16.930, de 6 de outubro de 1980. 

	

A. 29 - O artigo 34 da Lei n4 	7.329, 
de 11 de julho de /969, com a redação alterada pela Lei 
nQ 7.802, de 27 de outubrn de 1972, é acrescido de par5- 
9Iefo cOM a seguinte.ruclação: 

"Parégrafo única - Também poderão •exeeu 
tar serviços de 1otaçpo, nas condiç6cs deste artigo, Cr 
veículos referidos no parágrafo 19 da artigo 12 desta 
•lei. 

Art. 39 - Esta luJ entrar5 cm vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçaee em enntr'S-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICPIO DE SAD PAULO, aos 9 de seterstro 
de 1.986f, 4339 da fundação de São Paulo.. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLDS ALBERTD MANHAES BARREM, Secretário da e Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Seoretácio Municipal de 
Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretária dos Negécios Extraordinãrias 
Publicada na Secretaria da Governo MUnicipal, em 9 de 
setembro de 1.986. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária da Governo Munici 
pal 
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LEI N9 10.280,DE 10 DE 

Fotha 
Proc. R' 

L3ollardo F. M. 
Abril 	DE 1987 . 	 RE 11 

jsre 

rntroduz alteraçares nos artigos 12 e,34 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, 
e revoga a bei n9 10.109,-de 9 de setem 
bro de 1986. 

ANToNIO SAMPAIO, Presidente da Câmara Municipal deSãPaU 
,lo, no exercício do cargo de Prefeito do MUnicípio de Sao 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto- lei 

.r -Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san_ 
ciona e promulga a seguinte lei: 

• • 
Art. 19 - o artigo 12 da Lei n9 7.329, de 

11 de julho de 1969,'passa a vigorar coma seguiAte reda 
ção: -• ' 

"Art. 12 - Cs veiculos a serem utilizadOs 
no serviço definido nesta lei deverão ser da categoria au 
tomóvel ou'utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas, 
e encontrar-se em bom estado de funclonamento,segurança„hi 
giene e conservação,.tudo comprovado em.vistoria právia. 

§ 19 7. Ols veículos utilitários ou slmila 
res (peruas), deverão ter suas marcas e modelos estabeleci 
dos pela Secretaria Municipal de Transportes. 

§ 29 - Aos veículos utilitáriOs ou símile 
res (peruas), licenciados como'táxi ou lotação, fica .veda 
do o transporte de carga. , 

39 - Aos veículos utilitários ou simila' 
tee (peruas), do tipo "kombi", fica vedado 'transportar pai 
sageiros no banco dianteiro, que se destinará apenas aS 
motorista." 

Art. 29 - o arti9o.34 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguiute rede 
çãO: 

"Art. 34 - Os veiculos de aluguel a taxi 
metro destinados ao transporte individual de passageiros7 
desde que dotados de no mínimo -3 (três) portes, poderão axe 
cutar serviços de lotação,com prévia autorização da Secre 
teria Municipal de Transportes, que designará os pontos 
iniciais, terminais e itinerário básico, e estabelecerá as 
marcas e modelos dos veIculoa, alêm das demais exigências 
,para a execução do serviço." . • 

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor 	na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá 
rio, em especial a Lei n9 10.109, de 9 de setembro de 1986. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos. 10 de Abril 
de 1987, 4349 da fupdação de São Paulo. 
ANTONIO SAMPAIO, PREPETTO EM EXERCÍCIO 
CaUDIO SAINADDR LEMBD, Secretário dos Negócios jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secretário municipal deTrans 
portes 
ALEx.FREDA NETTO,Secretãrio dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 

Abril 	de 1987: 
SAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretário do Governo Municipal 
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Ribeiro 

LEI 	Ui, BA 22 DE Abril 	gX.981 

introduz alteraçiee ne Lei n9 7.329,de li 
julho de 1,959, e dé outras proslanclaa. 

?QUADROS, PÉ'ufsito do Município de Sio Pau 
atribuições que Lhe sie conferidas por lei. 

a Cãmara Municipel, em sessão de 7 de abril 
creteu e eu promulgo a seguinte ial. 

Art. 19 - Da actigeo LI, 42, 4, 44. 45 e 
48 Y.329, de 11 de julho dn 1.9g9, pessam s si 
9"10011' ',quinta radaçãe: 

	

gUt 	- "Art. 41 - A invbsetvãneie das obriga 

SUSI !dag negra lei, bem como nos &emale ates expe 
idoe.,-,Pere soba roguiamenta9io, sujeiterá e infrator ãs oe 

guintea penalidadea, aplicavele separada OU cumulativa 
mente, indspendentemente da ordem em que Catão ciaesifi 
cadnat .  

/ - Mulia: 
II - AdeertÁncia: 

XII - Suspensão uu oaszução d4 Registre de 

-IV - 8uspenzão eu csaaeção da inecrição no 
nicIpaX da Condutores de /iria; 

V - Suspensão eu caeseção dn Aluará 	de 

VI - Suspensão ou casseçge de Termo de 'Per 

v/i - Remoção de vaicuXel 
- VIII - Retenção dn veicule: 

fx Apreensãe do veicule. 

	

Parévrefe único: as penam de 	advertén 
•NniaPensão Xmplitarão nbrigatoriamente em anutação 

desabOaadeas,..,,que deverá constar do prontaário de condu 

1f - .art. 42 - Ans psrminzionárlya 	e 
aos Menduaoreo de táxis aetãe aplicadas penalidades elas 
alficadaw em Grupes A.8, c e o, nos neguintes tesos da 
iniraçãeç 

Penalidades de Grupo A: 

r) mãe trajac-ae adequadamente. 

	

111 No tratar com polidez s 	urbanidade 
eo paelágeires e a pablice, 

III) N8u essolYer egjates nu ualerne azque • 
ciavalnixcdoa no interior do vnicule. 	. 

	

XV ; teRe purtar ne veiculo gole 	atualisa 
de áir 	4 Sgo Paulo. 

SN Transitar com vetrolo em mie condigUe 
de 

92)• Mae apresentar no vticule,efixade em 
loca/ 	[nado peia Secretaria municipol de Transpor 
teu, '..i.k,Mhalátifirapas do permIsaionãrly a do cendursr. 	• 

VII) MU apteaenter ne velcuXe elementoz' 
de  ífr4164,4"04-ée eu orientação exigidos pala Seeretariallu 
nieXpe • d, ranspertea. 

,1,11.1) Dtisar de comunicar 5 Secretarie Muni 
cip.Wánsportes. no praze de 30 (trinta) dias, qual 
quere:iteração de reeidénela eu enderege postal, ou for 
nocê-10 erroneamente. 

Penalidades. de Grupe si 

2rart31 Lar com yete.40 egt4rkie afflakias 
da fuarienamento e censervação. 	 • 

X) Utiliear veicule no nerviço de tãxi 
com egMipementen que não aejam erigInain da fabrXce eu 
apcoelOme pela Secretaria Municipal de Transportas,. 

• )(I) Dnereapaitar A capacidade legal de ly 
tação,À9aniculo. 

	

u4,024, 	xir) Daaebedecer .  regulamento de ponte de 
estii400apanLO 'provado pele Secretaria Municipal da Ware 
Pe~1 4..4li • 	 • 

Angarfar'pagoa9eire coei vetcuis esta 
einMedak,iá e :Senos de 280 Icem) MetreS de Pente de eati 
ciozzies44..oficialmenFa lePlantado. 

XIV) Conduzir veículo com a inzeriçãO ne 
CadasintWÃWUIÁisal de condutores de TAxi ou Alvora  de  Es 
tacioaanasetto vencidos. 

4: KV) Não apreaentar no vatoulo,Afixede em 
iocWaemtemfeedo Pele secretaria Municipal de 5'cm-impor 
tes,..a tabela de terifes e/eu aimiXar. 

XVI) Retardar ptopealtadamenta Ó marcha do 
veicula, bera coes weguir itinergrie maiS extansu uu dagne 
causitio. 

XViii Utilirac o táxi no transperre de Xota 
Ou, sem a devida autorização ,da Secretaria Municipal de-
Tranaportee. 

re.Tir) utitirsr u Veículo da eiugnel 	para 
fine 100 auberizadon. 

XIS) • Xecuaar exibir à fiscalização os doou 
nentçÁ•tski.ferem exigidos eu evadir-ae guandu abordado • pe 
ia as1004., 

'XX) 7.ransitar cem perter e comprevante de 
Reeli~ GOadutor ou carteira dn Inscrição me eddeQtr,7 
MugrzápalAa*ndutsres da 13-ai. 

" 	 ;X, ' xXX; Transitur com intXmação -exPedids pela 
seeretakie»monlotpat de Transportes, enn praao veneldo. 

•xxrIY Transitar cem portar Aluarà de Ez .tadb 
a118~2n 

xr111) NdU utilisnr caixa luminosa com a pa 
lavre . 'Tãxride acordo com as. normas eztabuletXdar. 

.Psnazidadias do Grupo Cl • . •  

Folha 
Proc. N° •VEM 

oxi9) i'ermitLr que cenduzyr 
	

Letrado 

dirijo o veiculo. 
XXVI Angariar pale4.4~21491k4x 

viaments 	
XXVI; Utilizar téxinatre defeEkEo 

aferlde. 	
XXVII) Usar indevidamente as bandeiras eu cR 

muflá-les Impedinde a perfeita visuaiíraçAo. 
Min) Abandonar o cetouio ha via 

ia ImP°352 W- li ar  a a0e da fiSceliZação, em especial Pro 
olmo e pontoe de astacisnamento de táxi. 

XXIX) Trensitat com veiculo em mia condições 

de segurança. XXX) Transitar com placa deelacreda. 
XXXI) aanlficar propeeitadamsnre veículos 

de terceltea. xxAlf) Aecuear pansageireo, calco ses cassa 
?resiste tim lei. 

XXxffil Detentar quelquar tipo da propoganda 
aio autorizada pele PrafeXtura. 

XXXIV) Alterar ou denifXcer zinelieação de -

trenaito Ou cens públicos. 
XXXV) Praticer atos de agitação eu balbúrdia. 

XXXVI) Dbriger V4 pdagegairea a desonrem en-
tes do local da destine. 

XXXVIII 8tilizac-se de Maios enganosos pare ma 
apropriar de impei- anelas indevidas de pessegalra. 

xxxvIII) Der fuga e pisoada perseguida pela poli 
cie eu pslo clamor público. sob acuseçãe da prétXca de rrI 

XXXIX) Xrregimanter vu aceitar passageiros an 
parlados préximo e pente de cotacionamento pare o gual nèv 
esteja autorizada. 

XL) Efetuar corrida em desacorde cem a rege 
lanentoção da Leras de cobrança de tarifa. 

Penalidadea do Grupo D: 

xtrY Conduzir t4x2 Rem estar LnectXte â0 Ca 

dastre Municipal de Condutores de Tãxie. 
XLII) Violar o taxímetro eu C aparelho ragie- 

trader. 
xiIII) Utilirar mscanismun que interfiram no 

taximetre, possibilitando am aumento ne vaiot real de cor-
rida. 

xwin utmsse tabelaa d4 tacifas não autor/- 
sedas ou troa:ludas ,  

XLV) CDU-ar acuse da táb,u4 de tarifow es ai 
milar. 

XLVI) adulterar as pincea dp identificeçãe do 
veicule. 

XLVII) Vtiiiiar Plucea não pertencsntea 	ao 
veicule. 

sLVIII) Utlliaar varettlb movido per combuativaX 
não auterlzade em Legisia0e ezpeottice. 

XLIX) Efstuar tranaporte remunerado sem que e 
veieuie esteja deuldamanta autorizade para asse fia. 

Dirigir em estade de embriaguéz alc0611 
ce eu eeb efaLte de aubstáncia t8xica ds qualquer flatUNNA. 

IA) AngarXer paseagtire ne Munitipio de São 
eania, enb qualquer lerea, para transporte um ve l u xe dc 
aluguei (taxi) de outro muuloipXo". 

/Ir . "art. 43 - 	panes 4a naturesa pa 
ounigria e aa demaie previetas no artigo 42 sio epXicgvais 
aos permiasienárine do serviço deflAidu nesta lei,ben Clamo 
ROe proprintériva de veicuivz que estejais operando e set 
viço zem a devida autorinaçãn da Prefeitura". 

IV - 'Art. 1.4 - A sulpenaão de Termo de 
Permissão, do Alvarà de gstacismaMents eu de inocrisão me 
Cadentre Municipal de conduterea de Táxis.acarratara a 
apreensão do respectilue documento Em a interdiçào de..texi 
nevre, durante e praro de duraçie da pena". 

V - "Art. 45 - Alia das penalidadea Pra 
vistas nesta lei e demais atos expedidos para noa regula
mantaçàu, a empresa ficarà sujeite da que forem ~signa- 
doe no Termo de Perateeão.. 

VI - 'Art. lS - A aplicação das pendida 
dez: e militas satã procedida pele Secretaria Municipal di 

abendo me seu titular, ou a egmlszne aspe 

i-Aloente cl.:§signada Pera esse fim, decidir em gcau de ra- 
curay. 	

§ 19 - CM recuraen deverão ser ofereci 

deu no Prazo de 38  (trinta) dias, centados de data de no 
tificawgo feita diratamente se infrator, ou errevés de pu 
blicaçao da breve editai 80 DiãrLO Wicial de Municipio. 

§ 29 - A sscretaria municipal de Traiwor 
tea,podarO criar maJA dn uma comiesãe, pere decidir am 

grau de rncurse. compeata, cada uma, por 3 (Ires) ~dama. 
na  seguinte conformidade: 

al um prenidente, indicado psiu:. Secretã-

r Xe Municipaf de Tranzpartes: 
b) um repreeantante do Departamento de 

Transportes públicoo - DTP, de Seerstarka Municipal 	de 

Trenapertea - amT; 
c) um representante dosZiaoterXetes, lndi 

cede per entidade recenheeida. 
§ 39 - Para interpor recoran relativo a 

aplicação de penalidade pecunLúria ebrJ.eatória e cauçãe 
da importiincle a ale corraspendente. 

Art. 29 - Mão, das penalidades especifi-
cas no az-ttgo 11, item /, -fica inatiturds a'Av -alimpem de 
Desempenho do comdubae através de atribuição de pentes ia 
infraçoaa rometidaa peles peru  iealopàrioa e/Ou cendutorps 
de tSsi -de muntelpie de São Paule. 

§ lo - Da pontos serão atribmiden a te 
das as laeraçães de acordo com a, grupos em que cargo elas 

eificadaL. 	
2V - X pomtuaç4y meri comointtva a oz 

pontes atcibuidoa a cada LAIreçãe cometida prascrevurão 
nos aeguintas prezes ds data de infraçiel 

a) infrações do Grupo A e Grupe Si 
SI (uni) snmt 

ny Infrações de Grupo ci 
01 (deis) anda: 

c) Infrações do Grupe 01 
03 (trea) aflua, 

.5 19 - D condutor, ao atingir Os limite! 
de 58 (cinquanta) a 109 (cem) pentes. será submatXde à Ce 
8.1588-0 dt ~1800 de Desempenho de Condutor. compota 

Por 3 (tris) meMbeon, na zuguInta conformidade! 
e) Um prnsidente, lndicade pelo Secreta 

ris Municipal de Transportus: 
. bl um representante de eapsrtamente 'de 

Transportes Públicos - DTP. de Secretaria nuniciPai 	de 
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§ 49 - Atingido o limite de 50 tciegeen - 
tal pontaa, a Comissão analisará 0-hiatórica das 	infra 
çias da candutar e prapará as Secretária Municipal 	de 
Tronspertes - SMT ou autoridade por ele designada a pena 
de advertáncia ou suspnnsão complementar de 5 (cinco) a 
20 (vinte) dias. 

§ 50  - Atingido 5 limite de 10D ced.m) ppm 
tas, será apiloada, de imediato, Uma anspen40 preventi 
va de IS (quinza) dias, a a Camissãa, anallaando A histá: 
rico daa infraçica, praparã ao Secretário municipal da 
Transportas eu autoridade par Ala designada a pena de SUS 
pensão complementar de 15 [quinze) a 45 (quarenta e 	Gil) 
CAI diaa au a tassaçãO do Alvará de Estacionamenta, 	ai 
Inscriçãa na cadastro Municipal de Condutores da Táxi, do 
Registro do Condutar, conforma o caso. 

Art. 3e - As infraçoes pu4Iss com multa, 
adverténcia ou suspensão, que impilcarão e pantuaçãa pa 
rn a Avaliação de Desempenha do condutar, c 144seificam—se 
de acardo rom sua gravidade, em 4 (quatra) upos: 

I - GPUPD A - as que serÃss punidas cam 
multsvde valor equivalente a 8,25 UÊM . Unidade da Vaiar 
Fiscal do MUnicIpla de Sia Paula e, na reincidéncia, mui 
Ia em dobro, advertineia escrita a anotaçãa da 5 (cinca Y 
pontos no prantuár.lo do Condutor; 

II - GRUPO B - as qua serão punidas com 
muita de valor equtvaiente a 8,51 1PM - Unidade de Valor 
Fiscal do Municipia de sia Paulo, sdvertincia eacrita a 
amainá., de 5 (cinco) pontos na prontuária do Condutor;na 
reincidéncia, multa em dobrO, susPeesia de 5  Idinda] a 
10 (dez) dias a anotaçáa de 18 (dca) pontoe no prantuário 
da condutori - 

III - GRUPO C - aa que sano punida 	com 
multa de valor equivaiente A 1 (UM) UFM « unidade da VA 
lua n=i da municipia da sio' Paulo, suspensão de 10 
(dez) a 25 (vinte) diaa a anotação de 10 [dez) Pontas na 
prantuária da Condutor; na reinridencia, muita em dobro, 
suspensáa de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias a anotaçãa 
de 28 (vinte) pontos na prantuário do candutor; 

IV GAUPD D - as que serão punidas rom 
multa an valor equivalente a 2 (duas) 0155 - Unidade de Va 
lOr Fiscal da MunicIpla da Sio Paulo, suapensáa de 28 
(vinta) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (uinta) pOre 
tos no prontuário do conduter: na reincirráncia, multa em 
dobro, suspensãe de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dig6 e 
anotação de 45 (quarenta) pontos na prantuária do condu-
tor. 

Art. 49 - CanaIdera - Se IneraçãO,Pera Os 
afeitos desta tei, a inobserváncia de qualquer preceito 
da legislaçãa que disciptina o transporte individual de 
paasageiros em veiculas de aluguel a taxímetro, e nae de 
mais ates expedidos para sua regulamentação. 

Art. 50 - AS infraçãas para as quais não 
laje penalidade eapecífica serio riaasificadas no GAUPD 
A, sem prejuízo das demais penas Previstas na arti9a 41 
da Lei n9 7.329, de 11 de julha de 1969. 

Art. Se - A Prefeitura poderá, a 	qual- 
quer tempo, cassar a !Alsertçãa na Cadastre municipal. 	de 
Cendutoras de Taxi, o Alvara de Eskacianamenta e O Tarmo 
de Permissão sen qualquer direito de indeuizaçáa ao par 
missionário, R em especial quando; 

a) executar o serviço de ti au 	lota 
çáa, dunte o pra de duração da pena de us ns eeáa: ka 	zo 

b) uttliaar o veiculo para pratica 	de 
crime ou Contravenção 

c) for reincidanta, por 3 [trZs) vaias, 
num perleda de 4 (quatro) anos, em condenação por crime 
QUIp0aa au condenada par crime doloso 

d) £or comprovada que a condutor dirigia 
ara estado de embrinu6s alco6iica ou zob a efeito 	da 
substincia tóxica ap6u 2 (duas) zuapenaàez pela mesmo mo 
tive: 

a) ficar comprovada a utilização da maca 
nismos qua tntarfiram no taxímetro n aumentem o valor dl 
corrida, 

Parágrafo único - Nau InfraçSea eapecffi 
cada s neste artige.n Secretaria Municipal da Transportes 
pramoverá a suspensão pravantiva do taxista infrator e 
num prazo de 30 (trinta) dias, proporá so Prefeito a cas-
sação de sua inscriçãa no Cadastra municipal de candutu 
rea de Táxi com as devidas provas circunstanciais da in 
fracão. 

Art. 7F - A Prefeitura podará ratar, re 
inovar n apreender veículos, com vistas ao cumprimenta daã 
dispos4çóes contidas na Lei ne 7.329, de il da Julho da 
1969, e demais atos expedidos para sue ragulameeta0 4 - 

§ Ig - rica fixado em 8,25 urm Onidadu 
da Valor Fiscal da município de Sào Pauia u vaiar da ,ap2 

ração de remaçãa de velculos, prevista neate artigo. 
§ 29 - Pica fixado em 0.52 OÊM - Unidada, 

de Valor Placai de Municlpto da são Paulo a vetor de dtá 
ria a que ficará° sujeitas ae proprietárias doa veículo; 
recolhidos em pãteo da Secrstarla Municipal da Transpor 
tes. 

§ 3e - ea valcuiaa recolhidas zarão lei 
soadas de conformidade com o eatabalecida nn ingisiaçã5 
vigante aplicada A espécia. 

Art. 89 - A ramoção do veiculo dar- sa-i 
quanda a candutor; 

1 - Angariar paneagairas cum veiculo as 
taeinnada a menos de 105 (cem) metros de ponto da táxi 
oficialmente implantada/ 

II - Sbandonar a veiculo na via pública 
para impossibilitar a ação da fiscalização. 

Art. 9e - A rateação da v icule dar-se- 
a quando: 

I - O rOndUtar deixar de 0%t5r ou emi 
bir A autoridade competente ou a seus agent os documen-
tas exigidos pela lei qua diéoipline o sarv ço e demais 
atos expedidos para sua regulamentaçáa; 

II - O veiculo transitar: 
s) produzindo fumaça; 
10} com defeito em qualquer doa aqui- 

pamentas abrigatóriou, ou com a sua falta; 
c) cem dcficiéncia de freloai  

Art. 18 - A apraenseo sló .V;Iculo dar-Se- 
A quando - e 

I - Ordenada judicialmente:. 
II - O cendutar for encontrado e eatada 

de'eMbViSgtki 	
m 

5 Ou sob efeito de .  aubstancia tóxica de qual 

quer naturezas 
III - Transitar aem nova 	 , deeois 

da raparado em consequénela de acidandta/le 	Ou hei 
servação; 

. IV - Não estiver dev14 mstorlaadO 
a operar e serviço de táxi: 

V -• For alterado a car 
veicula sem odtorlaação da autoridade c 

VI - Transitar em mau es 
ção e segúrança; 

VII - Tiver falsificada a 
ficação; 

VIII - Estiver com e taxi 
te violado. 

Art. 16 - Esta ¡ai smt 
data de Sue publicação, revogadaa ea d 
trário. 

FREF$ITURA nO MIUNrcIFIO OS SAD nino, a 	de Abrilde 
1.907, 4349 da fundaçãs de São Paula. 
JANID DA sItva ~Dites, ph81,931TO 
CUunio SALVADOR LSM50, secretário das Megódioe Surldioos 
CARLOS ALBERTO NANSILES EARRETO, Sacratário das Finanças 
RnEmer0 SALVADOM SCARINGELLA, Secretário Municipal do 

"Transportas 
ALEX rAsUA NETTS, Secretária das Negócios #4,roordinário5 
Publicada na Secretarie da Governo Mun1.91 "..em 22 de 

Abril 	de 1.987. 
JAIR CAavarain mowas,..ao, secree .4.¡Qd,i,' 	ieznicipal 

tire 	do . 
te; 	• 
conaarva 

da tdanti 

antemen 

• Art. 13 Aos conclui:
outros municípios é vedado angarlar. 
cipio da São Paula, sob pena de aprel 

• va comprovaçãa da pagamento da multa..e 
Art. 14 - ó Executivo 

presente lei num prazo da 38 artntlq 
Art. 15 - As desposem

ta lai oorrerão por conta das dotag¡ao 
priaa. 

Art. 11 - As penalidadaaaearas impostas 
aod..propriatáriae doe veiculas, aos ssum cóadutóres ou a 
ambos, conforme o caso. 

Art. 12 - AOS condutores caberá a ras 
ponsabilidade pelas infraçãas darorrantas de atoe p07 

eles praticados na direçÃo dos valculos. 
parágrafo único - MO case da não 	ser 

possival idanlificar o condutor infrator, a:: respaumbill 
dele pala infraçáo recairá sobre o preprie to do veicti. 
lo. 

Ia 	de 
o Muni 
arca 

4 e 

áa deu 
tinas prg, 

vigor na 
5 UM Cell 
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Folha 
Proc. N° 

DS 1 4  DE Outubro DE 1988 

Altera -a redação dos parágrafos 19 e 2Ç 
do artigo 79 da X.ei ng 10.308; de 22 de 

-abril de: 1397; e dã outras providências. 

ILVA QUADROS, Prefeito ar) Município de Sãc Pau-
rmos ad disposto no artigo 26 do 5}ecretp-1ei 

lééentar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de L969, 
iona • e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Os parágrafos 19 e 29 do artigo 
-1,ei n9 10.308, de 22 de abril de 1987, passam a -ui-
Icom.a seguinte redação: 

1-- '§ 12 - o preço da pperação de ,remo- 
cu/os prevista neste artigo será estabelecido 

eghtivo, atraVés de decreto, considerados os para 
:,giataaos ?ara OperaçUE da mesma espécie." - 

II "§ 29 - Os proprietários dos velculoe 
; enquanto estes permanecerem nos pátios de esta 

da Secretaris Municipal de Transportes, fica': 
cs.tambam ao pagamento de estadia -  diãria, cujo 
fixado na forma prevista naparagrafo anterior." 

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na da 
nua publicação, revogadas as disposições em contra- 

RITuRA DO MUNICIPID DE SÃO PAULO, aos t4 de Outubro 
d4519,88, 4359 da fundação de são Paulo. 
3~-DA SII,VA QUADROS, PREEEZTO 
ex,4p4o'Izmfio, Secretario dos Neg6cios Jurídicos 
nkiglOt REtRo BODINT, Secretário das Pinanças 

40 ARRUDA PENTEADO, Secretario Municipal -de Trans 
4)4 
OW,TILLE 21E ObIVEIRA AUEGICETTI, Secretário dos fie 

traordinarios 
na Secretaria do Governo Municipal, em /4 de. 
de 1988. 

4017GUST0 LOPES FILHO, re,,Lwtãrit? do GovermAmicipal 

ttit, 
rití; 

1_uriardo F. M. Bh 	'beiro 
RF 11 
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LEI N9 11.296 DE 27 pg UOVEMBRO DE 1992 • 
rojeto de Lei n9 100/92, do Vereador Adriano DlogO) 

Acrescenta alinea no art. 15 e altera a 
redação do art. 42, inciso II, Grupo B, 
item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normas para aeXeou 
ção ds serviço de transporte individual' 
de Peesa9eir0  em velculos de aluguel á ta 
xlmetro. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das etribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz seber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - O art. 15 da Lel n9 7.329, de . 
11 de julho de 1969, fica acrezcido da seguinte allnea: 

"Art. 15 
f) Tabela contendo a fórmula da opera- , 

ão aritmática de conversão da quantidade de Unidades Ta- imétricas em moeda corrente." 	
- 

Art. 29 - O art. 42, inciso II ., Grupo 
B, item XV, da Lei n9 1.329, de 11 de julho de 1969, pas 
sa a ter a seguinte redaÇão: 

"Art. 42 - 	  
II - 	  
XV - Mão apresentar no veiculo, afixado 

em locai determinado peia Secretaria Municipal de Trans-
portes, a tabela de tarifas e a tabela contendo a férmu 
La da operação aritmética de •converso da Quantidade d-e-
unidades TaximUricas em moeda corrente." 

Art. 39 - o Prefeito do Municlpio 	de 
São Paulo regulamentar a presente lei em trinta dias a 
partir de sua publicação. 

Art. 49 - Esta lei entra em vigor na da 
a de sua publicação. 

Art. 59 - Revogam-se as disposições em 
:contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAuLD, aos 27  de novembro 
de 1992, 439g da fundação de São Paulo: 
DUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario doo Negócios Jurldie0s 
AMIR ANTONI0 XHAIR, Secretério des Finanças 
LOCID GREGDRI, Secretario Municipel de Transportes 
publicada na Secretaria dó Governo Municipal, em 27 de 
noVembrO de 1992. 
PEDRD BOHOMDDETZ DE ABREU OALLARI, Secretario do GoVernc 
-MUnicipal, 
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Folha 
ryoc. iTtr - L2 JL 

L2oliardo E. kl. 	Ribeirc. 
RF 11.41 

O 

LEI r4, 	O, 22 DE ABRIL DE 1999 
(Proidji no 1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra Silva - PTB) 

Alt 
pr 

CE Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
sa 
co 	 lei. 
Faz 	e, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
C12/91, 	mara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 11:-;:=Aj artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seggInte redação: 
"Art:25W4 Ci,:permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvatet:srícutro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
obsérradawaS demais exigências estabelecidas em regulamento. . 	. 

ionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
'Sor documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro 

5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato. 
a a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 

relatj ," O'ovo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida.À.iaxa prevista nesta lei." 
Art. 2,,á,,kAs despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dota~tamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art..4nSgSta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disp4s4asen contrário. 
PREFE1VRA4D0 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446 0  da 
fur40044tie: ão Paulo. 
CE 	 PREFEITD 
EDV` 	'PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOS 	40 DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETt31O MASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicaïtia:;na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLS)".SUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

O 

o do artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras 

# 
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Folha 
	3 

Proc. N° 

1.2onardo 
RF 

„— 
po Ribeiro 

4S1 

LEI No IXttLO6  DE ABRIL DE 2001 
(Projetd .cW4....0i410  043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) , 

Adiciona (cinco) parágrafos ao artigo 2° da Lei Municipal n 0  7.329, de 11 de julho 
de .p69;pirp permitir que o serviço de transporte de passageiros por melo de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
unr..énesipo''iculo, e dá outras providências. 

MARTASUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que ihe são 
conferldapdr : lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decreto0'*)ed Oonnulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 ,'-'.F.tibEibVártigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) pMgrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1 0  - ParáWel0 deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesiik140441o, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 

110 	

veículo déxíié:ii 	obrigatoriannente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 20  - Para -  a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois'rnotdristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
nnotori~devérão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transr~ta'.9.1al conste o vínculo específico entre os referidos nnotoristas e um único 
veículo; I '' 
§ 	- Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 0  
deste affigo, 4poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transpo .ite;dEsde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço dé:tági tom o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - 	termos do parágrafo 1 0  deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita atrav,4 do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repa rt ição 
competente 
§ 5 0  - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2 0 , os motoristas 
deverão_ éstar, previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
A rt . 20 T.  A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
nnáximó de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art . 3 0  -:As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçannentárias 
próprias,,suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  i,;Esta,,,Iel- entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

10/ 

 
contrario  
PREFEITURA IA MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulw=íW 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JDÂO SAYAD;. Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTD ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Câmara Mgiiici ão Paulo Página 1 de 1 

Câmara Municipal de Sáo Paulo 

ase de dados : Iegis 

Pesquisa : 14401 

e referências : 

1/1 
o: LEI No 14.401 21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
nta: DisplSe sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida, em taxis, e dá outras providências. 
o: Projeto de Lei N° 250/2004 (ver documento) 

-Os): Farhat 
o: Decreto n° 48.695/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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L3uliardo F. !VI. 6: o 'ibeiro 
RF 11 

Folha 	 
Proc. N° 

LEIN14 	DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Pr1etode 	250/04, do Vereador Farhat - PTB) 
D ise• tól;O: 	prestação de serviço de transporte individual de pessoas com 
defiaênciaOUnobihdade reduzida, em táxis, e dá outras providências. 
cusegTõ=I$A6, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são cMild :por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, 4e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.:=1O 	 de aluguel providos de taxímetros utilizados no transporte 
ind'' 	 ssageiros poderão ser adaptados para atender às necessidades de 
de 	 e pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, temporária ou 
pe 	 caráter de exclusividade. 
Art 	 stação do serviço a que se refere o art. 10 desta lei, os veículos 
de 	 ptados com plataforma elevatória na extremidade traseira ou lateral, 
conpin 	do equipamento a ser aprovada pela Secretaria Municipal de 
Trarppok", 	m como atender às determinações e especificações técnicas 
estabeleddepela referida Pasta. 
Art 3O  Ø sriço prestado nos termos desta lei será remunerado pelo usuário com 
base nosya1 	de tarifas de serviço de táxi fixados pelo Município de São Paulo. 

Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
de s1ablo. 
Art 	 ntrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em tr  
PREÉIEtai 	MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 4540 da 
fu nOção,xte, 	Paulo . 
GILF,ERTO:KÁSSAB, PREFEITO 
Publicada*na,retaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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25/03/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13515 

Total de referências : 1 

Folha 	 3.21  

eir0 
RF 11 

1/1 
Titulo: LEI No 13.515 17/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a prestaçao do serviço de taxi no Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 346/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃD. 

[ Back 
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LEI No 13.515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública. 
§ 1 0  - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica. 
§ 20  - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a 
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 
ao definido no "caput" deste artigo. 
Art. 20  - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas 
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lel. 
§ 1 0  - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido peia Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT. 
§ 20  - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado. 
§ 3 0  - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não 
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos. 
Art. 3 0  - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara 
MuniCipal de Sào Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de 
táxi no Município. 

• 	
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para 
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lel correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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31/0312015 	 Câmara Municipal de Sâo Paulo Fonia 
Proc. N°  CD) 1?-  

;c 
Câmara Municipal de São Paulo 

	 Usà.uarclo  F o Ribeir—o 
RF 	41 

1/1 
Titulo: LEI N°15.676 18/12/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veículo esteja autorizado para esse fim. 

Projeto: Projeto de Lei N°434/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga o inciso XLIX do art. 42 da Lei no 7.329/1969. (ver documento) 

[ Back 

O 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15676  
Total de referências : 1  
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Folha 
Proc. N° 

1-2c nardo E. 
RF 

Ribeiro 
PUBLICADO DOC 19/12/2012, p. 1 c. 3 

o 

LEI No 15.676, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 434/12, do Executivo) 
Dispõe sobre a vedaç'ão do transporte remunerado individual de passageiros sem 
que o veículo esteja autorizado para esse fim. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1°. É vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veículo esteja autorizado para esse fim. 
Art. 2 0 . Na hipótese de descumprimento do disposto no art. 1 0  desta lei, o infrator 
estará sujeito à cominação de multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos 
reais), apreensão do veículo e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será reajustado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3°. Ocorrendo reincidência, a muita será aplicada em dobro. 
Parágrafo único. O prazo para caracterizar a reincidência é de 3 (três) anos, 
contados da data da infração anterior. 
Art. 40 .  O infrator estará sujeito, ainda, no que couber, ao disposto na Lei no 
10.308, de 22 de abril de 1987. 
Art. 5 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaç'ão, revogado o inciso XLIX 
do art. 42 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1%9, na redação conferida pela Lei 
no 10.308, de 22 de abril de 1987. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de dezembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de dezembro de 2012. 
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10/04/2015 Câmara Municipal de Sâo Paulo Folha 
Proc. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa 12492 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 12.492 10/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Assegura o ingresso de caes guia para deficientes visuais em locais de uso publico ou privado. 

Projeto: Projeto de Lei No 467/1994 (ver documento) 
Autor(es): Zenas Pires 
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Proc. N° 	- /34  

L:wilardo F. 	o Ribeiro 
RF ¶1.441 

LEI N. 12.492 - DE 10 DE OUTUBRD DE 1997 

Assegura o ingresso de cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou 
privado. 

(Projeto de Lei n. 467/94, do Vereador Zenas Pires) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica assegurado ao deficiente visual parcial ou total, o direito de ingressar e 
permanecer com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou particulares, 
meios de transportes, ou qualquer local onde necessite. 
Art. 20  As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de deficientes 
visuais, obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e seu usuário, a 
fornecer documento responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso 
previsto nesta Lei. 
Parágrafo único. O deficiente visual deverá portar original ou cópia autenticada do 
documento referido no "caput" deste artigo, e apresentá-lo sempre que exigido. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes com a implantação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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10/04121315 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Fotha 
ri-OC. N° 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

    

     

Base de dados : Iegis 
	 L3onardo F. M. 	Ribeiro 

Pesquisa : 13131 
	 RF 11.441 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentaçãa: 

Notas: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documenta) 
Sem revagação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, usa e transporte de caes e gatos no 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 116/2000 (ver clacumento) 
Roberto Tripoli 

Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Partes anteriormente vetadas promulgadas na DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 

- Lei ne 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - O referido programa sere 
desenvolvido de acorda com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 40  da art. 26, ambas desta Lei.; (ver 
documenta)  
Lei 14.262/2007 - Altera as arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver clacumento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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Proc. N° el • .43 

Lwriardo 
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o Ribeiro 

Folha 

LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de S'áo Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 20  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 

110 	
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1 0  - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 20  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3 0  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0, proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 

- Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 30  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 

o b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 40  - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 50  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animai deverá ficar 
arquivada no ocal onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 60  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animai, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 7 0  - (VETADO) 
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§ 1° - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
§ 4° (VETADD) 
§ 5° - (VETADD) 
Art. 8° - Quando houver transferência de propriedade de um animai, o novo proprietário 
dever-á comparecer ao órgão municipal responsável peio controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável peio animai. 
Art. 9° - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável peio controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animai, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
peio controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animai registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável peio controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes proceder-em ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animai é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado peio laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas peio órgão municipal responsável peio 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido peio órgão municipal responsável peio 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1° - Da carteira de vacinação fornecida peio médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federai de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animai: nome, espécie, raça, peiagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) numero do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 	O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 30  Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 

O portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetas fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
clestinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20 4  Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 3 0 4  Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 	Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o clescumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 0, 
2 0  e 3 0  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 1 0  • De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 30  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 20  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 3 0  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 5 0  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40, caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprída. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0  -I  Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, originai ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animai e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros plábliCOS e privados, 
sob pena de muita de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agress3es comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
muita de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃD DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável peio controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatizaçâo própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1 0  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 2 0  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável peio 
controle de zoonoses peio prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 30  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 

- Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 

4/10 	II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ Se - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandona-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Drientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercido de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercido de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTRDLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 

• 	f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 

- Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 

O 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 4 0  - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),-. 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1 0  - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 20  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 

- Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500 (00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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1e/04/2015 Cm ara Municipal de São Palio 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 
L-S"'  - 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 41685 

Total de referências : 

111 
Título: DECRETO No 41.685 13/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criaçao, propriedade, 
posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 

Alterações: Dec. 45.568/2004 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 10 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 48.269/2007 - Altera o art. 22 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 48.91412007 - Altera o art. 21. deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 41.685, 13 DE FEVEREIRO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo, 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - A Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, a propriedade, a 
posse, a guarda, o uso e o transporte de cães e gatos no Município de São Paulo, fica 
regulamentada na conformidade das disposições constantes deste decreto. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 20  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão ser 
obrigatoriamente registrados no Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal da 
Saúde ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse órgão. 
§ 1° - O registro dos animais residentes no Município de São Paulo deverá ser 
obrigatoriamente providenciado por seus proprietários no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto. 
§ 20  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e o sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 30  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0  deste artigo, os proprietários de animais não 
registrados estarão sujeitos a: 
I - intimação, emitida por agente sanitário do Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria 
Municipal da Saúde, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - findo o prazo previsto no inciso I, aplicaç'ão de multa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) 
por animal não registrado. 
Art. 30  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo Centro de Controle de Zoonoses da 
Secretaria Municipal da Saúde: 
I - formulário timbrado para registro, em três vias, do qual constarão, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal e seu sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário e respectivos número da Carteira de 
Identidade - RG e do Cadastro de Pessoa Física CPF, endereço completo e telefone, data 
da aplicação da última vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela 
vacinação, seu respectivo registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV, e 
assinatura do proprietário; 
II - Registro Geral do Animal - RGA, consistente em carteira timbrada e numerada, da qual 
constarão, no mínimo, os seguintes campos: nome do animal, seu sexo, raça, cor, idade 
real ou presumida, nome de seu proprietário, respectivos RG, CPF, endereço completo e 
telefone, data da expedição; 
III - plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser 
fixada, obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
§ 1° - No ato do registro, o proprietário deverá apresentar seu documento original de 
identidade e seu Cadastro de Pessoa Física CPF, juntamente com o formulário e demais 
documentos mencionados nos incisos deste artigo. 
§ 20  - Uma das vias do formulário timbrado, destinado ao registro do animal, deverá ser 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao Centro de Controle de 
Zoonoses, quando o procedimento for realizado em estabelecimento veterinário credenciado 
conveniado, e a terceira via ficará com o proprietário. 
§ 3 0  - O Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal da Saúde poderá, a seu 
critério, optar por sistema permanente eletrônico de identificação do animal. 
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Art. 4 0  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animai ao Centro de 
Controle de Zoonoses ou a um estabelecimento veterinário credenciado, apresentando a 
carteira ou comprovante de vacinação contra raiva devidamente atualizado, além dos 
demais documentos previstos no artigo 3 0  deste decreto. 
§ 1 0  - Em situações excepcionais que impossibilitem a condução do animai, tais como seu 
comportamento bravio ou a dificuldade de transporte de grande número de animais, 
poderão ser aceitas, para fins de registro, a critério dos entes mencionados no artigo 2 0  
deste decreto, as informações prestadas peio proprietário e a apresentação de carteira ou 
comprovante atualizado de vacinação contra raiva, além dos documentos referidos no artigo 
3 0  
§ 2 0  - Se o proprietário não possuir comprovante de vacinação contra raiva do animai, a 
vacina deverá ser providenciada no ato do registro. 
Art. 5 0  - A carteira do RGA do animai deverá ficar na posse de seu proprietário, sendo que 
cada animal deverá possuir um único número de RGA. 
Art. 6 0  - Quando houver transferência de propriedade do animai, o novo proprietário deverá 
comparecer ao Centro de Controle de Zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado para proceder à atualização de todos os dados cadastrais do novo proprietário. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 7 0  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao Centro de Controle de Zoonoses a respectiva 
segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão, fornecido pelo 
Centro de Controle de Zoonoses e uma via deverá ficar na posse do proprietário do animai, 
servindo como documento de identificação peio prazo de 60 dias, até a emissão da segunda 
via da plaqueta ou da carteira. 
Art. 8 0  - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao Centro de Controle de 
Zoonoses as vias de formulário de todos os registros efetuados, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a data de sua emissão, bem como as cópias de documentos fornecidos 
para animais em transito, sob pena de descredenciamento. 
Art. 9 0  - Em caso de óbito de animai registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao Centro de Controie de Zoonoses, no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, 
Art. 10 - Ficam estabelecidos os seguintes preços públicos: 
I - para registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários 
credenciados, no momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e 
plaquetas, ou pelos proprletários quando procederem ao registro no Centro de Controle de 
Zoonoses 	R$ 3,00 (três reais); 
II - para o fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta 	 R$ 3,00 
(três reais). 
§ 1 0  - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local visível ao 
público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2 0  - Os preços públicos estabelecidos neste artigo serão atualizados periodicamente, de 
conformidade com a legislação municipal pertinente. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 11 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável peia 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas peio Centro de Controle de Zoonoses ou 
durante todo o ano, nesse mesmo órgão. 
Art. 12 - D documento de vacinação fornecido peio Centro de Controle de Zoonoses e a 
carteira emitida por médico-veterinário particular poderão ser utilizados para fins de 
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comprovação de vacinação anual. 
§ 1 0  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico-veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução no 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, número da Carteira de Identidade - RG e endereço 
completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade real ou presumida; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, data de fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: data de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do médico-veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando já existente. 
§ 20  - D comprovante de vacinação fornecido pelo Centro de Controle de Zoonoses deverá 
conter o número do RGA do animal, quando já existente, bem como a identificação do 
médico-veterinário responsável e seu respectivo número de inscrição no CRMV. 
§ 30  - Excepcionalmente e somente durante as campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do médico-veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando existente. 
§ 40  - No momento da vacinação, OS proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a proceder ao registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 13 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deverá usar 
obrigatoriamente coleira e guia, adequadas ao seu porte, bem como exibir plaqueta de 
identificação devidamente posicionada na coleira, devendo ser conduzido por pessoas com 
idade e força suficientes para controlar seus movimentos. 
Parágrafo único - Em caso de não cumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o 
proprietário estará sujeito à multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal. 
Art. 14 - D condutor do animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais por ele eliminados 
em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso de não cumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o 
proprietário estará sujeito à multa de R$ 10,00 (dez reais) por animal. 
Art. 15 - Cabe aos proprietários a responsabilidade pela manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento,alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como 
pela destinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Por condições adequadas de alojamento do animal considera-se local de permanência 
iluminado, ventilado, de dimensões compatíveis com seu porte, que lhe possibilite caminhar 
e abrigar-se de intempéries climáticas. 
§ 20  - Ds animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugir e agredir 
pessoas ou outros animais. 
§ 3 0  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de água e luz e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 40  - Em qualquer imóvel onde houver animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho adequado à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 5 0  - Constatado por agente sanitário do Centro de Controle de Zoonoses o 
descumprimento ao disposto neste artigo, o proprietário do animal ou animais será 
intimado, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, para regularizar a 
situação em 30 (trinta) dias. 
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§ 6° - Findo o prazo previsto no parágrafo anterior, será aplicada multa ao proprietário, no 
valor de R$ 100,00 (cem reais). 
§ 7 0  - A multa estabelecida no § 6° deste artigo será acrescida de 50% (cinqüenta por 
cento) em cada reincidência. 
Art. 16 - Não serão permitidos a criação, o alojamento e a manutenção de mais de 10 (dez) 
animais, quer sejam somente cães, quer sejam somente gatos ou simultaneamente cães e 
gatos, em residência particular, com idade superior a 90 (noventa) dias. 
§ 1 0  - O número previsto no "caput" deste artigo poderá ser reduzido, mediante laudo 
técnico e intimação do proprietário pelo agente sanitário do Centro de Controle de 
Zoonoses, que avaliará a quantidade e o porte dos animais, bem como o tratamento, 
espaço e condições higiênico-sanitárias de que dispõem. 
§ 2° - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido no "caput" deste artigo, deverá: 
I - intimar o responsável pelos animais, pessoalmente ou por via postal com aviso de 
recebimento, para, no prazo de 30 (trinta) dias, adequar a criação ao disposto neste artigo; 
II - aplicar multa no valor de R$ 100,00 (cem reais) e estabelecer um novo prazo de 30 
(trinta) dias, caso as providências de regularização não tenham sido efetivadas no prazo 
previsto no inciso anterior; 
III - findo o novo prazo, aplicar a muita fixada no inciso II deste artigo em dobro, a cada 
reincidência, constatada em intervalos de 30 (trinta) dias. 
Art. 17 - Excepcionalmente, serão permitidos o alojamento e a manutenção de cães e gatos 
em residência particular, em número superior a 10 (dez) que não ultrapasse o total de 15 
(quinze), desde que o proprietário solicite uma licença especial ao Centro de Controle de 
Zoonoses. 
§ 1 0  - Para solicitar a licença de que trata o "caput" deste artigo, o proprietário dos animais 
deverá fornecer ao Centro de Controle de Zoonoses o número de RGA e o comprovante de 
vacinação contra raiva de todos os animais, bem como a descrição das respectivas 
condições de alojamento e manutenção. 
§ 2° - A concessão da licença especial que trata o parágrafo anterior está condicionada à 
avaliação das condições de manutenção dos animais, realizada no local pelo agente 
sanitário do Centro de Controle de Zoonoses, ficando a seu critério a concessão ou não da 
licença. 
§ 3 0  - Os animais relacionados na licença fornecida pelo Centro de Controle de Zoonoses 
que ultrapassem o número de 10 (dez) não poderão ser substituídos em caso de óbito, 
perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 4 0  - A licença mencionada neste artigo deverá ser solicitada no prazo de 12 (doze) meses, 
a contar da publicação deste decreto, findo o qual todos os proprietários de animais deverão 
obedecer ao limite estabelecido no "caput" do artigo 16. 
Art. 18 - Toda a criação de cães egatos com finalidade comercial, para venda ou aluguel, 
caracteriza a existência de um criadouro, independentemente do total de animais 
existentes, devendo registrar seu canil ou gatil no Centro de Controle de Zoonoses e 
solicitar a respectiva licença, além de submeter seu comércio às demais exigências impostas 
na legislação municipal, estadual e federal. 
Parágrafo único - A licença mencionada no "caput" deste artigo deverá ser obtida no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto. 
Art 19 - São proibidas a permanência de animais soltos e a prática de adestramento em vias 
e logradouros públicos ou em locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado apenas por adestradores devidamente 
cadastrados por um dos clubes cinófilos oficiais do Município de São Paulo, em locais 
particulares e com a devida contenção, entendida esta como o ato de restringir o animal 
sem sofrimento e sem risco de agressão a qualquer pessoa. 
§ 2 0  - Ainfração ao disposto neste artigo acarretará a Imposição das seguintes sanções: 
1 - multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), aplicada ao proprietário do animal que estiver 
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sendo adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), aplicada ao adestrador não cadastrado, 
dobrada na reincidência. 
Art. 20 - Se a prática de adestramento fizer parte de exibição cultural e/ou educativa, o 
evento deverá contar com prévia autorização do Centro de Controle de Zoonoses, 
excluindo-se dessa obrigatoriedade a Guarda Civil Metropolitana e a Polícia Militar do Estado 
de São Paulo. 
§ 10  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, seja pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, bem como de bem-estar e segurança para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 2 0  - A infração ao disposto neste artigo acarretará a imposição das seguintes sanções: 
I - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), para a pessoa física ou jurídica 
responsável pelo evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), para a pessoa física ou jurídica 
responsável peio evento, se qualquer determinação do Centro de Controle de Zoonoses for 
descumprida, mesmo que exista autorização. 
Art. 21 - A proibição ou liberação da entrada de animais em estabelecimentos comerciais 
fica a critério dos respectivos gerentes ou proprietários, obedecida a legislação de higiene e 
saúde. 
§ 1 0  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar permanentemente documento, originai ou em cópia 
autêntica, fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores 
habilitando o animal e seu usuário. 
Art. 22 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais). 
Art. 23 - Os proprietários somente poderão encaminhar seus animais ao Centro de Controle 
de Zoonoses para destinação nas hipóteses de enfermidades ou agressões comprovadas. 
§ 	- A destinação mencionada no "caput" deste artigo abrange os seguintes 
procedimentos: 
I - observação, em caso de cão ou gato agressor com vítima identificada e encaminhada por 
unidade de saúde da rede pública ou privada, devendo o animal permanecer internado em 
canil individual, com avaliação clínica diária de médico-veterinário do Centro de Controle de 
Zoonoses, por um período de 10 (dez) dias a partir da data da agressão, findo o qual o 
animal deverá ser resgatado por seu proprietário; 
II - eutanásia para os casos de animais feridos ou traumatizados, bem como para os 
portadores de enfermidades clinicamente detectáveis durante a entrega do animal ou 
mediante atestado médico-veterinário, do qual deverão constar, legivelmente identificados, 
o diagnóstico da doença do animal deixado para essa finalidade, suas características e o 
nome do respectivo proprietário, o nome e o CRMV do profissional. 
§ 20  - Na hipótese tratada no inciso I do § 1 0  deste artigo, se o proprietário não resgatar o 
animal dentro do prazo assinalado, seu destino ficará a critério do médico-veterinário do 
Centro de Controle de Zoonoses, nos termos do § 4 0  do artigo 26 deste decreto. 
Art. 24 - Observado o disposto na legislação vigente, os eventos que comercializem cães e 
gatos deverão providenciar a necessária autorização do Centro de Controle de Zoonoses 
previamente ao início de suas atividades, sob pena de multa no valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais), dobrado na reincidência. 
Parágrafo único - A autorização mencionada no "caput" deste artigo deverá constatar a 
adequada manutenção do animal, conforme previsto no artigo 15 deste decreto, sem 
prejuízo da observância àsdemais normas legais pertinentes. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
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Art. 25 - O Centro de Controle de Zoonoses fica autorizado a proceder à doação de animais 
apreendidos e não resgatados, para fins de adoção por entidades protetoras de animais, 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, consoante 
normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1 0  - Se o animal apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme previsto neste decreto, o proprietário será convocado ou notificado para 
retirá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Os animais não identificados deverão ser mantidos no Centro de Controle de 
Zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 3 0  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados obedecerá às seguintes prioridades: 

- adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, consoante 
normatização própria; 
II - doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - eutanásia. 
§ 5 0  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico-veterinário do Centro de Controle de 
Zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir o seu destino, ainda que 
não decorrido o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Se o anima! não identificado for reclamado por seu suposto proprietário, o Centro 
de Controle de Zoonoses exigirá a apresentação do RGA visando à comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido não tenha sido registrado, o proprietário 
deverá registrá-lo no Centro de Controle de Zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do Centro de Controle de Zoonoses, é 
necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após a vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate e a adoção de qualquer animal, serão cobradas as respectivas taxas 
do proprietário, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo na legislação pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência no resgate, juntamente com a respectiva taxa 
será aplicada multa no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) ao proprietário do animal. 
Art. 30 - Quando o agente sanitário do Centro de Controle de Zoonoses verificar a prática 
de maus-tratos contra cães e gatos definidos no artigo 30 da Lei no 13.131, de 18 de maio 
de 2001, deverá orientar e intimar o proprietário ou seu preposto para sanar as 
irregularidades nos seguintes prazos, a critério do agente, observada a natureza e a 
complexidade das providências a serem adotadas: 
I - imediatamente; 
II - em 7 (sete) dias; 
III - em 15 (quinze) dias; 
IV - em 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o 
Centro de Controle de Zoonoses deverá comunicar o fato ao órgão municipal integrante do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). 
Art. 31 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como a acatar as determinações por ele 
exaradas. 
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Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, e a obstaculização ao 
exercício de suas funções, sujeitam o infrator à multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 32 - Caberá ao Centro de Controle de Zoonoses a execução de Programa Permanente 
de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos, em parceria com universidades, estabelecimentos 
veterinários, organizações não governamentais de proteção animal e iniciativa privada, a 
ser regulamentado peia Secretaria Municipal da Saúde. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 33 - O Centro de Controle de Zoonoses promoverá programa de educação continuada 
voltado à conscientização da população a respeito da propriedade responsável de animais 
domésticos, podendo, para tanto, realizar parcerias com entidades de proteção animal e 
outras organizações governamentais e nào governamentais, universidades, empresas 
púbiicas e/ou privadas, nacionais ou internacionais, e entidades de classe ligadas aos 
médicos-veterinários. 
Art. 34 - O Centro de Controle de Zoonoses deverá fornecer material educativo também às 
escolas públicas e privadas e sobretudo aos postos de vacinação e aos estabelecimentos 
veterinários credenciados para registro de animais, contendo as informações previstas no 
artigo 36 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001. 
Art. 35 - O Centro de Controle de Zoonoses deverá incentivar os estabelecimentos 
veterinários, credenciados para registro de animais ou não credenciados, as entidades de 
classe ligadas aos médicos-veterinários e as entidades protetoras de animais a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 36 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais a imagens de violência, conforme a legislação municipal aplicável. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - persistindo a situação, multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na 
reincidência. 
Art. 37 - O Centro de Controle de Zoonoses divulgará as disposições contidas na Lei no 
13.131, de 18 de maio de 2001 e neste decreto, incentivando os estabelecimentos 
veterinários credenciados para registro de animais e as entidades de proteção aos animais 
domésticos a procederem no mesmo sentido. 
DO CREDENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS VETERINÁRIOS PARA FINS DE REGISTRO 
GERAL DE ANIMAIS 
Art. 38 - O credenciamento dos estabelecimentos veterinários será realizado pelo Centro de 
Controle de Zoonoses. 
Art. 39 - Somente poderão ser credenciados, nostermos deste decreto, estabelecimentos 
veterinários com sede neste Município, que atendam à legislação pertinente e contem com 
um médico-veterinário responsável, devidamente registrado no CRMV. 
Parágrafo único - Os credenciamentos terão validade pelo prazo de 12 (doze) meses, sendo 
passíveis de renovação. 
Art. 40 - Conforme disposto no artigo 3 0  deste decreto, após o credenciamento pelos 
médicos-veterinários, o Centro de Controle de Zoonoses fornecerá formulários próprios para 
o registro dos animais e entregará aos estabelecimentos credenciados as plaquetas e as 
respectivas carteiras de RGA, depois de realizar o cadastramento informatizado dos 
formulários já preenchidos. 
§ 1 0  - A entrega das plaquetas com os respectivos RGAs, prevista neste artigo, só será 
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realizada mediante prévio recolhimento dos preços estabelecidos nos incisos I e II do artigo 
10 deste decreto. 
§ 20  - A entidade credenciada ficará responsável pela guarda e regular utilização do 
material que receber. 
Art. 41 - Cabe aos estabelecimentos credenciados: 
I - entregar ao Centro de Controle de Zoonoses, mensalmente, as vias de formulário de 
todos os registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias, bem como entregar as plaquetas e 
respectivas carteiras de RGA aos proprietários dos animais registrados; 
II - comunicar ao Centro de Controle de Zoonoses, imediatamente, toda e qualquer 
alteração havida em seu corpo médico; 
III - reconhecer e anotar nas fichas de registro, sempre através de médico-veterinário 
integrante de seu corpo médico, todas as características do animal objeto de registro, bem 
como de seu proprietário; 
IV - não registrar animais das espécies canina e felina sem atestado de vacinação anti-
rábica assinado por médico-veterinário; 
V - instruir o proprietário do animal sobre os direitos e deveres previstos ou decorrentes da 
legislação pertinente; 
VI - afixar, em local visível ao público, juntamente com o Certificado de Credenciamento, a 
tabela dos preços públicos de registro, conforme § 1 0  do artigo 10deste decreto, fornecido 
pelo Centro de Controle de Zoonoses; 
VII - criar condições para que o público possa efetuar o registro de seus animais sem 
maiores dificuldades; 
VIII - comunicar, imediatamente, ao Centro de Controle de Zoonoses, toda e qualquer 
irregularidade concernente a registro de animais de que tiver conhecimento; 
IX - manter cadastro atualizado, de que conste uma via de cada registro efetuado. 
Art. 42 - Os estabelecimentos credenciados ficarão sujeitos, no que tange ao processo de 
registro e sua execução, à supervisão e fiscalização do Centro de Controle de Zoonoses da 
Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 43 - A assinatura do respectivo termo de credenciamento, pelo representante legal do 
estabelecimento credenciado, importará a aceitação de todos os deveres e obrigações 
estabelecidos neste decreto, cuja inobservância será motivo de imediato 
descredenciamento. 
Art. 44 - O registro de animais e os certificados de credenciamento serão realizados em 
formulários próprios, adotados peio Centro de Controle de Zoonoses. 
Art. 45 - As multas previstas neste decreto serão atualizadas periodicamente, nos termos 
da legislação municipal pertinente. 
Art. 46 - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 47 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 25/11/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00558/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre o ingresso e permanência de cães-guia para pessoas portadoras de 
deficiência visual nos locais públicos e privados, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica assegurado ao portador de deficiência visual acompanhado de cão-
guia o ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de 
transporte, estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, 
proteção e cooperação em saúde, desde que observadas as condições impostas por 
esta lei. 
§ 1 0  - A deficiência visual referida no caput, restringe-se à cegueira e à baixa visão. 
§20  - O dispositivo no caput aplica-se à todas as modalidades de transporte público 
municipal e privado. 
Art. 20  - Todo cão-guia portará identificação e seu condutor sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento de registro expedido por escola de cães-guia, 
vinculada à Federação Internacional de Cães-guia, acompanhado do atestado de 
sanidade do animal, fornecido por órgão competente. 
Art. 3 0  - Considerar-se-á violação aos direitos humanos, qualquer tentativa de 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas portadoras de deficiência visual, 
acompanhadas de cães-guia, a locais públicos e privados, quaisquer meios de 
transportes municipais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou 
permissão de acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput", deverá ser assegurado o acesso, 
sem discriminação, quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Art. 40  - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à 
discriminação, implicará na multa no valor de R$500,00 (quinhentos reais), e na 
reincidência no dobro desta, e permanecendo a desobediência, poderá o município 
cassar o alvará de licença e funcionamento. 
Parágrafo único - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Intituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
m oeda. 
Art, 50  - Aos adestradores e instrutores reconhecidos pela Federação Internacional 
de Cães-guia e às famílias de acolhimento autorizados pelas escolas de treinamento 
serão garantidos os direitos do usuário previsto nesta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por treinador, a pessoa que ensina comandos ao cão; 
instrutor, aquele que treina a dupla cão e usuário; e por família de acolhimento, por 
aquela que abriga o cão na fase de socialização. 
Art, 60  - O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 108 

PROJETO DE LEI N° 01-00075/2014 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
"Institui o Programa Cão Guia GCM, e dá outras providencias." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Fica criado no Município de São Paulo, em caráter permanente, o 
Programa Cão Guia destinado a atender a pessoas portadoras de deficiência visual 
de baixa renda. 
§ 1° - O programa tem o objetivo de fornecer e manter de forma gratuita, cão guia, 
para as pessoas portadoras de deficiência visual e de baixa renda, residentes na 
cidade de São Paulo. 
§ 2° - Para fins desta Lei, considera-se pessoa portadora de deficiência visual e de 
baixa renda, as que possuam renda familiar igual ou inferior a 3 (três) salários 
mínimos. 
§ 3° - O Canil da Guarda Civil Metropolitana do município de São Paulo é o órgão 
responsável pela operação, fiscalização e execução do programa. 
Art. 20  - A Prefeitura de São Paulo, através do Canil da GCM, adquirirá, treinará, 
gerenciará e fornecerá o cão guia, treinado e adaptado, para as pessoas portadoras 
de deficiência visual. 
Art. 3 0  - O atendimento da pessoa com deficiência visual, será feita mediante, 
inscrição do interessado, após aprovação de cadastro prévio e de acordo com a 
disponibilidade financeira do projeto. 
§1° - A aprovação do cadastro referido no "caput" deste artigo, dependerá de laudo 
técnico, da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, 
para que seja comprovada a condição de pessoa portadora de deficiência visual e 
de baixa renda. 
§2° - A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, 
deverá publicar anualmente lista dos interessados, por ordem cronológica das 
inscrições, com o objetivo de estabelecer a classificação para o atendimento. 
Art.14° - Serão encaminhados integrantes da Guarda Civil Metropolitana para 
cursos específicos e treinamento em organismos nacionais ou internacionais, com o 
objetivo de capacitação técnica como agentes formadores para habilitar de forma 
permanente os demais GCMs adestradores do programa. 
Art. 5 0  - Será garantida a perfeita integração e adaptação do cão guia com a 
pessoa portadora de deficiência visual, mediante o monitorado, de forma 
permanente e semanal, a ser realizado pelo canil da GCM. 
Art. 60  - Nos casos de acometimento de doenças nos cães guias já designados, 
quando necessário estes serão recolhidos ao canil da GCM e receberão o 
tratamento veterinário necessário até a sua recuperação. 
Parágrafo único - A pessoa portadora de deficiência visual atendida pelo presente 
programa terá prioridade no fornecimento de novo cão guia, na ocorrência da 
morte do cão guia fornecido anteriormente. 
Art. 7° - O cão guia atenderá ao presente programa por 8 (oito) anos, sendo após 
encaminhado aos cuidados do canil da GCM até sua morte. 
Parágrafo único. Após o transcurso do período previsto no "caput" deste artigo, 
poderá o cão guia permanecer com a pessoa portadora de deficiência visual, caso 
esta indique de forma expressa ser sua vontade, ou adotado por outra família, 
mediante avaliação técnica do Canil da GCM. 
Art. 8 0  - Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, será o cão guia substituído 
imediatamente por outro treinado e adaptado a pessoa portadora de deficiência 
visual. 
Art. 90  O cão guia será remanejado para outra pessoa portadora de deficiência 
visual nos casos de falecimento, perda definitiva da capacidade física de locomoção 
do titular ou desistência do programa. 
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Art. 10 - Qualquer tipo de incidente ou acidente ocorrido com a pessoa portadora 
de deficiência visual e o cão guia deverá ser investigado e avaliado, a fim de serem 
conhecidas e sanadas as eventuais falhas. 
Art. 11 - Será fornecido a pessoa com deficiência visual, beneficiária do programa, 
de forma gratuita: 
a) O cão guia; 
b) Treinamento e integração com o cão guia; 
c) Acompanhamento técnico periódico; 
d) Instalações para o cão, com respeito as necessidades de higiene e saúde canina; 
e) Alimentação permanente para o cão; 
f) Monitoramento de sua saúde do cão, mediante visitas semanais dos Guardas 
Civis Metropolitanos adestradores. 
g) Complementação do treinamento do cão e da pessoa com deficiência. 
h) Vacinas e tratamentos veterinários ao cão. 
i) Demais ações e materiais necessários a boa execução e manutenção do 
programa. 
j) Equipamentos para os cães, tais como guias especiais e capa com o logotipo do 
Canil da Guarda Civil Metropolitana e a identificação do programa. 
Art. 12 - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana em conjunto com a 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, deverá 
providenciar todas as medidas necessárias para a plena execução do programa, 
que inclui a adequação e suplementação dos recursos financeiros, humanos, 
instalações e meios materiais para o Canil da GCM como órgão executor do 
programa. 
Art. 13 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e LegsÇO Participativa , 

EM k to./.4 ‘5' 
RF 	11 197 

CRM4WRISTNA MALAVAZZI 

ro 'Vereador 1 À Nobre Verealora 

6 	 _ r" 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0134/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salomão Pereira, que autoriza o 
Executivo a regulamentar a Lei Federal n. 11.126/05, sobre o direito de pessoas com 
deficiência visual ingressarem com cão-guia no transporte individual de passageiros (táxi) no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

O projeto franqueia o acesso de cães-guia nos táxis do Município, estabelecendo algumas 
regras, tais como: (i) a vedação à exigência do uso de focinheira para ingresso nos veículos; 
(ii) adestramento dos cães-guia pelos órgãos ligados à Polícia Militar, associações, entre 
outros; (iii) vedação à cobrança de qualquer valor adicional do passageiro acompanhado do 
cão-guia; (iv) transporte de um animal por veículo; (v) porte de carteira de identificação do 
usuário de cão-guia. 

A propositura assegura, ainda, o transporte nos táxis de cão de estimação, raças de 
pequeno porte, inclusive gatos, com a proteção de toalhas ou gaiolas apropriadas para o 
transporte, vedando a entrada de cães das raças Pitbull, Rottweiler e Pastor Alemão. 

Por fim, prevê-se a realização de campanha publicitária por parte da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, bem como a distribuição de informes aos taxistas por parte do 
Departamento de Transportes Públicos. 

Na forma do substitutivo ao final apresentado, o projeto merece prosseguir. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no 
artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal, e artigos 13, incisos I e II, 37, "capur, da Lei 
Orgânica do Município, 

A Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal legislar sobre a proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência 
(art. 24, inciso XIV), competindo também aos Municípios suplementar a legislação federal e 
estadual no que couber e nos limites do interesse local (art. 30, incisos! e II). 

Neste aspecto cumpre observar a Lei Federal n. 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas com deficiência, e afirma competir ao Poder Público e a seus órgãos assegurar às 
pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos, senão vejamos: 

RE.LCOM 
113012015  

"Art. 20  - Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às 
pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus 
direitos básicos,  inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao 
trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à 
maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 
Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os 
órgãos e entidades da administração direta e indireta devem 
dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos 
assuntos obetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, 
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fendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas." 
(destacamos) 

Além disso, a propositura encontra compatibilidade com o disposto na Lei Federal n. 11.126, 
de 27 de junho de 2005, regulamentada pelo Decreto n. 5.904, de 21 de setembro de 2006, 
que já estabelece o direito do portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em 
ambientes de uso coletivo acompanhados de cão-guia. 

Também há congruência da proposítura com a Lei Municipal n. 12.492, de 10 de outubro de 
1997, que assegura à pessoa com deficiência visual o direito de ingressar e permanecer 
com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou particulares, inclusive os meios 

40 	de transporte. 

Acrescenta-se o fato de que assegurar ao portador de deficiência visual o direito de ser 
acompanhado de cão-guia nos táxis, impondo-se multa para o caso de descumprimento da 
norma, constitui medida de poder de policia administrativa, sobre a qual dispõe o art. 78, do 
Código Tributário Nacional: 

"Art 78. Considera-se poder de policia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Na espécie, se trata especificamente do exercício do poder de policia das atividades 
urbanas em geral, que consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, "[../ é inerente ao 

4) Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, 
sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado 
reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse locar (ln Direito Municipal Brasileiro, 16a edição, São Paulo: 
Malheiros, 2008, p. 516). 

O poder de policia inerente às atividades da Administração Pública também justifica 
assegurar o transporte de animais de estimação nos táxis, devendo ser ressaltado que a 
conveniência e oportunidade das medidas previstas nesta propositura serão oportunamente 
analisadas pelas comissões de mérito designadas para tanto. 

Deve ser apresentado substitutivo, no entanto, a fim de adequar a redação do projeto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal n. 95/98, sobretudo em virtude de o 
projeto configurar regulamentação local do direito das pessoas com deficiência visual, e não 
regulamentação de legislação federai, o que é competência privativa do Presidente da 
República nos termos do inciso IV do art. 84 da Constituição Federal. 

No que concerne à remissão da multa àquela prevista no art. 6°, § 1°, do Decreto Federal n. 
5.904, de 21 de setembro de 2008 — ressalte-se, aqui, que o projeto faz equivocada M
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remissão à Lei Federal n. 11.126/05—, impõe-se explicitar o valor da multa na propositura, 
adotando-se os mesmos parâmetros estabelecidos pela regulamentação federal do tema. 

O substitutivo .Apresentado também suprime a previsão de realização de campanhas 
publicitárias pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, bem como da expedição de 
informes por parte do Departamento de Transporte Públicos, uma vez que é de iniciativa 
legislativa privativa do Prefeito projetos afetos à organização administrativa, no que se inclui 
a estrutura e a atribuição de órgão públicos (art. 37, inciso IV, da Lei Orgânica do Município). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante todo o exposto, nos termos do substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 
'o _1 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0134/15. 

Dispõe sobre a regulamentação do direito de 
pessoas com deficiência visual ingressarem 

2i com cão-guia no Transporte Individual de 
Passageiros (Táxi) no Município de São 
Paulo, assegura o transporte de animais de 

- ..,estimação nesses yeiculos e dá 	outras,  , 
—providências. 	, 44t.,;..NDo  

2016 
e...taxlmetros 

	

- elo • JÁ: 

	

ciffigUal. 

Art. 2 É vedada a exigência do uso de focinheira nos cães-guia para o ingresso nos táxis. 

Art. 3° É vedada a cobrança de qualquer valor adicional do passageiro acompanhado do 
cão-guia, a não ser o marcado pelo taxímetro, ou com os acréscimos em tabela quando 
autorizados pela Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Transportes ou 
pelo Departamento de Transportes Público. 

Art. 4° Quando a pessoa com deficiência visual estiver acompanhada, será assegurado o 
atendimento do acompanhante e do cão-guia. 

Parágrafo único. Será permitido o transporte de um animal por veículo. 

Art. 5° O usuário de cão-guia, treinado por instituição estrangeira ou nacional, deverá portar 
a carteira de identificação do animal, emitida pelo centro de treinamento, para ser exibida 
em qualquer meio de transporte, quando solicitado por agente de segurança. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10134-15. F 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Esta lei regulamenta na cidade de São Paulo, nos vei 
(táxis), o transporte de cão-guia, quando acompanhado por pes 
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SANDRA TADEU 

tib Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.nov.br  
p10134-15. F 

.-- 
Palácio AnChlet 

F IDINHO 

Art. 6° Fica ssegurado também o transporte, nos táxis, de cão de estimação, de raças de 
pequeno portebem como de gatos, com a proteção de toalhas ou gaiolas apropriadas para 

" f o transporte. 

Art. 7 0  O irifjtówque desrespeitar a presente lei ficará sujeito à pena de multa no valor j  
mínimo de'.:0 1- 4,  ,00 (mil reais) e máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e, no caso de 
reincidênOiÃ tia de multa no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e máximo de R$ 
50.000,00 cinq Ra mil reais). ., 

Art . 

	

d4i 	 ' 

s decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 8... 	p 

	

orçamentanas 	prias, suplementadas se necessário. 

	

. 	„ 
Art. 90  O PO. 44,,EZecutivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data Je sua publicação. 

, 
Art. 10 Est Ieiéíitra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• 'Vt.,1  
Sala da,Comiesao 4  e Constituição, Justiça e Legisla ão Participativa, em -1 
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03 SEI 2015 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
20 0  GABINETE DE VEREADOR RODOLFO DESPACHANTE 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

RDS 

1 290/2015 

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 134/2015, 
de autoria do Vereador Salomão Pereira, que autoriza o executivo regulamentar a Lei 
Federal 11.126, de 27 de junho de 2005, sobre o direito de pessoas com deficiência 
visual ingressar com cão-guia no transporte individual de passageiros (táxi) no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4213 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE tr p.12 
Ca° 

:-- ,-ri i )... --VI  O PAULO 30ão çkf 'NN - 

— 

1767/2015 
PARECER G—........., ....,-,,, .....,..i1SSÕES REUNIDAS DE PO ÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 134/15 

Trata-se do Projeto de Lei n° 134/15, de autoria do nobre Vereador Salomão 

Pereira, que autoriza o Executivo a regulamentar a Lei Federal 11.126, de 27 de junho de 

2005, sobre o direito de pessoas com deficiência visual ingressar com cão- guia no 

Transporte Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto, com aprovação de substitutivo visando adequá-lo à técnica 

legislativa. 

Considerando os aspectos que lhe compete analisar, a Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, 

na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Considerando que a propositura estabelece regras para o bom funcionamento do 

serviço de táxis na cidade, no que refere à utilização de cães-guia, a Comissão de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, 

manifesta-se favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei, de acordo com o 

Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, reconhecendo o 

mérito da proposta, também se manifesta favoravelmente ao projeto de lei, nos termos 

do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se com 

parecer favorável à propositura, conforme o substitutivo aprovado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

RELCOM 

1909/2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

NELO RODOLFO 

PAULO FRANGE 

SOUZA SANTOS 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, M• POLITANA E MEIO AMBIENTE --tu(-  ) 

GILSO 

IGUEL 

LVANO 

JULIA CARDOSO 

ADOLFO INTAS 

CLÁUDIO FONSECA 

•NINHO 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 134115 

Sala das Comissões Reunidas, em O /A Aso VS1 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRO e IA 
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ANÍBAL DE FREITAS 

ATALINI 

NETINHO DE PAULA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO --0(( 

ABOU ANNI 

ADILSON AMADEU 

AURO NOMURA 

JAIRITATTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 134115 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 1-)  
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Folha n °  

n°É9/L-i3  
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 neface 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SG 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SESSÃO: 270-SE 
DATA: 07/10/2015 
FL: 63 DE 119 

- "PL 134/2015, do Vereador SALOMÃO PEREIRA (PSDB) E RODOLFO 

DESPACHANTE (PHS). Autoriza o Executivo a regulamentar a Lei Federal 11.126, de 27 de 

junho de "2005, sobre o direito de pessoas com deficiência visual ingressar com cão-guia no 

Transporte Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. Aprovação mediante voto favorável da maioria 

simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. 

PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre PL 134/2015) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está 

encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa ao PL 134/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
31 °  GABINETE DE VEREADOR SALOMÃO PEREIRA 

RDS 
REQUERIMENTO 	 240/2016 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei 134/2015 que 

dispõe sobre a regulamentação do direito de pessoas com deficiência visual ingressarem 

com cão-guia no Transporte Individual de Passageiros(Táxi)no Município de São Paulo, 

assegura o transporte de animais de estima ão nesses veículos, e dá outras providência 

de autoria do vereador Salomão Per 

Sala das Sessões, 

São Paulo, 24 de Fevereiro de 2016. 

O 	'R 

••43 

Fá* 

DE ACORDO: 

Sálo 	ira 
Vereador PSDB 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4265 www.camara.sp.gov.br  
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36 NE O-  'RODOLFO 

- . 
37 NOES/II NONATO 

38C1 OTA__ 

33 MARQUITO 

12 AURÉLIO NOMUR 

19 EDEMILSON CHAVES 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei 134/201 -5'que'dispõtSó reà'" 
,. 	-.,--. ,4 - ''' ;,:, 

regulamentação do direito de pessoas com deficiência visual ingressar enréoM 'cão-gni 	ransporte 
O 

Individual de Passageiros(Táxi)no Município de São Paulo, assegura o t transporte de animais de esti ação 
A 

nesses veículos, e dá outras providências. 	 A 

N." IVEREADORES 	 N. VEREADORES 

1 ABOU ANNI 

2 ADILSON AMADEU 	 30 

3 ADOLFO QUINTAS 	 31 LAÉRCIO BENKO 

4 ALESSANDRO GUEDES 

ALFREDINHO 

ANDREA MATARAZZO 

7 ANÍBAL DE FREITAS 

8 ARI FRIEDENBACH 

e2RSELINO TATTO 

10 ATILIO FRANCISCO 

AURÉLIO MIGUEL 

ffinv  4w4 	41 PAULO FRANGE 
gak 

42 	
- 	 

	 Vai 	 effial!k. 	em e  

MIM 	
44 RICA puEs 

17 DAVID SOARES 

14 CLAUDINHO DE SOUZA 

RICARDO YOUNG 

AUTOR 

48 SANDRA TADEU e 

49 SENIVAL MOURA 

/ 

22 ELISEU GABRIEL 50 SOUZA SANTOS 

23 FRANCISCO CHAGAS 51 TONINHO PAIVA 

- 
T INHO VESPO 

53 USHITARO 

C26 JAIR TATTO 

27 JAMIL MURAD 

,..7-2JNAS CAMISA NOVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	
Folha no 63 do procsso 
n o  (2j_ )3q  de,--,7-0i17  -SESSÃO: 366-SE 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 	.orà 	•ATA: 22/06/2016 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 Mar ,  a 7oti 	FL: 95 DE 135 

"PL 134/2015, do Vereador SALOMÃO P R (PSDB), RODOLFO 

DESPACHANTE (PHS), PATRÍCIA BEZERRA (PSDB) E OUTROS SRS.VEREADORES. 

Autoriza o Executivo a regulamentar a Lei Federal 11.126, de 27 de junho de 2005, sobre o 

direito de pessoas com deficiência visual ingressar com cão-guia no Transporte Individual de 

Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 2 DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. 

PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - PR) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 134/2015, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 
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05 J 1_ 2016 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 	111  

 

 

do processo n°01-0134 de 2015 	30/06/2016 	(a) 	  

Málí az.ti 

9 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha(s) n° 55 e n° 56 ao presente Projeto de 

Lei foi aprovado em 2a  Discussão e Votação na 366' Sessão 

Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 22 de junho de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/06/2016 

Solange Rifo dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

11. 

3 4 	rioras 

tne e sti o Souza Santos 
étnico Administrativo 

RF 10963 
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Segue(m) juntado(s), nesta d 
rubricados sob n° CorS -  a 
informação sob rt°vi 

Cláudio Henri 
RF 

Leal 
1.092 
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Leal UI!~ 
1D 1..t192 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

Ofício SGP-23 no 1755/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 134/15, 
de autoria dos Vereadores Salomão Pereira, Alfredinho, Andrea Matarazzo, 
Antonio Donato, Arselino Tatto, Aurélio Miguel, Calvo, Conte Lopes, Dalton 
Silvano, Edir Sales, Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Francisco Chagas, George 
hiato, Gilson Barreto, Jair Tatto, Jonas Camisa Nova, Juliana Cardoso, Mario 
Covas Neto, Milton Leite, Natalini, Nelo Rodolfo, Noemi Nonato, Ota, Patrícia 
Bezerra, Paulo Fiorilo, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo Teixeira, 
Rodolfo Despachante, Toninho Vespoli, Ushitaro Kamia e Vavá, que dispõe 
sobre a regulamentação do direito de pessoas com deficiência visual 
ingressarem com cão-guia no Transporte Individual de Passageiros (Táxi) no 
Município de São Paulo, assegura o transporte de animais de estimação 
nesses veículos, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTO Ê iONATO 
Presi

1
de

i
nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

13
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 89



r  owia rtel# cio Pr 
It 	- 	i( 

çtáknsto Vreiniq 
R F: 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016 

Cópia extraída de fls. 55/56 do processo 
(PROJETO DE LEI No 134/15) 

(VEREADORES SALOMÃO PEREIRA - PSDB, ALFREDINHO - PT, ANDREA 
MATARAZZO - PSD, ANTONIO DONATO - PT, ARSELINO TATTO - PT, AURÉLIO 

MIGUEL - PR, CALVO - PDT, CONTE LOPES - PP, DALTON SILVANO - 
DEMOCRATAS, EDIR SALES - PSD, EDUARDO TUMA - PSDB, ELISEU GABRIEL 
- PSB, FRANCISCO CHAGAS - PT, GEORGE HATO - PMDB, GILSON BARRETO 
- PSDB, JAIR TATTO - PT, 30NAS CAMISA NOVA - DEMOCRATAS, JULIANA 

CARDOSO - PT, MARIO COVAS NETO - PSDB, MILTON LEITE - DEMOCRATAS, 
NATALINI - PV, NELO RODOLFO - PMDB, NOEMI NONATO - PR, OTA - PSB, 
PATRÍCIA BEZERRA - PSDB, PAULO FIORILO - PT, QUITO FORMIGA - PSDB, 
REIS - PT, RICARDO NUNES - PMDB, RICARDO TEIXEIRA - PROS, RODOLFO 
DESPACHANTE - PHS, TONINHO VESPOLI - PSOL, USHITARO KAMIA - PDT E 

VAVÁ - PT) 

Dispõe sobre a regulamentação do 
direito de pessoas com deficiência 
visual ingressarem com cão-guia no 
Transporte Individual de Passageiros 
(Táxi) no Município de São Paulo, 
assegura o transporte de animais de 
estimação nesses veículos, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Esta lei regulamenta na cidade de São Paulo, nos veículos 
providos de taxímetros (táxis), o transporte de cão-guia, quando acompanhado 
por pessoa com deficiência visual. 

Art. 2 0  É vedada a exigência do uso de focinheira nos cães-guia 
para o ingresso nos táxis. 

Art. 3 0  É vedada a cobrança de qualquer valor adicional do 
passageiro acompanhado do cão-guia, a não ser o marcado pelo taxímetro, ou 
com os acréscimos em tabela quando autorizados pela Prefeitura Municipal, por 
meio da Secretaria Municipal de Transportes ou pelo Departamento de 
Transportes Públicos. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Art. 40  Quando a pessoa com deficiência visual estiver 

acompanhada, será assegurado o atendimento do acompanhante e do cão-guia. 
Parágrafo único. Será permitido o transporte de um animal por 

veículo. 

Art. 5 0  O usuário de cão-guia, treinado por instituição estrangeira 
ou nacional, deverá portar a carteira de identificação do animal, emitida pelo 
centro de treinamento, para ser exibida em qualquer meio de transporte, quando 
solicitado por agente de segurança. 

Art. 6 0  Fica assegurado também o transporte, nos táxis, de cão 
de estimação, de raças de pequeno porte, bem como de gatos, com a proteção 
de toalhas ou gaiolas apropriadas para o transporte. 

Art. 7 0  O infrator que desrespeitar a presente lei ficará sujeito à 
pena de multa no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e máximo de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) e, no caso de reincidência, à pena de multa no valor 
mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
r---- 	 revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 2016. 

ARS/rnb 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 1 0  de julho de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 1755, de 23/06/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 134/15, de autoria dos Vereadores Salomão Pereira, Alfredinho, 

Andrea Matarazzo, Antonio Donato, Arselino Tatto, Aurélio Miguel, Calvo, Conte 

Lopes, Dalton Silvano, Edir Sales, Eduardo Tuma, Eliseu Gabriel, Francisco 

Chagas, George Nato, Gilson Barreto, Jair Tatto, Jonas Camisa Nova, Juliana 

Cardoso, Mario Covas Neto, Milton Leite, Natalini, Nelo Rodolfo, Noemi Nonato, 

Ota, Patrícia Bezerra, Paulo Fiorilo, Quito Formiga, Reis, Ricardo Nunes, Ricardo 

Teixeira, Rodolfo Despachante, Toninho Vespoli, Ushitaro Kamia e Vavá. 
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do processo n° 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha 

01 	de 20 	 ( S.- 	 2 1-1 0 7 	go 	(a) 	  

ui Lm/ Umkinu 
tante Pa demoras ,  

Conforme publicação ocorrida no DOC de 23/07/2016, pág. 01, col. i a  e 2,  foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.518, DE 22 DE JULHO DE 2016. 

À SGP-22 - Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL. 

SGP-23, 25/07/2016. 

ANDER 
Supervisor 

RIO DE SOUZA 
ção do Proc. Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
4/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93


